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Regulamenta o artigo 98 da Lei n° 8.989, de 
29 de outubro de 1979, que dispõe sobre as 
consignações em folha de pagamento dos 

servidores públicos e pensionistas da 

Administração Direta e Autárquica no 

Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipa de São Paulo DECRETA: 

\ JognMe wooconsignações facultativas em folha, para efeito de desconto 
de veàc!mentos dos servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e 
Autárquico_Município de São Paulo, além de outras hipóteses previstas em lei ou 

regulamento, as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em quaisquer 
instituições bancárias. 

Art. 2° Fica revogado o disposto no art. 4°, inciso IV, do Decreto 49.425, 

de 22 de abril de 2008, com a redação alterada pelo art. 1° do Decreto 51.198, de 22 
de janeiro de 2010. 

Art. 3° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Eliseu Gabriel 
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Justificativa 

A presente propositura tem por objetivo regulamentar o quanto disposto 
no art. 98 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, a fim de possibilitar aos 
servidores públicos municipais e aos pensionistas a tomada de empréstimo pessoal na 
modalidade consignada em folha de pagamento junto a qualquer instituição financeira. 

O Decreto regulamentador da matéria, n° 49.425, de 22 de abril de 
2008, trazia, como redação original, a possibilidade de os servidores públicos 
municipais e pensionistas da Administração Direta e Autárquica do Município de São 
Paulo contraírem empréstimo pessoal na modalidade consignada em qualquer 
instituição financeira. 

Referido decreto teve sua redação alterada nesse particular pelo 
Decreto n° 51.198/2010, restringindo a opção de tomada de empréstimo em referida 
modalidade junto a uma única instituição financeira, qual seja, o Banco do Brasil S/A. 

Tal disposição, contudo, não se mostra adequada frente as 
Constituições Federal e do Estado de São Paulo, tendo em vista não estarem sendo 
observados os princípios da impessoalidade e da isonomia, bem como o da livre-
concorrência. 

Isto porque, ao se privilegiar uma instituição financeira em detrimento de 
outras, além de se ferir o princípio da impessoalidade e da isonomia, princípios estes 
norteadores da atuação da Administração Pública, cria-se verdadeira reserva de 
mercado, ferindo os princípios constitucionais que dispõem sobre a livre-concorrência 
de mercado, vinculando os servidores, caso optem pelo empréstimo consignado em 
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folha de pagamento, a taxas de mercado que podem não ser as melhores, não lhes 
possibilitando a busca por taxas que melhor atendam a seus interesses. 

Neste sentido, a Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em 
sessão realizada em 12 de janeiro de 2011, com base nos artigos 10, inciso VI, e 18, 
§2°, da Lei n° 4595, de 31 de dezembro de 1964, decidiu editar a Circular n° 3.522, 
com o seguinte teor: 

"Art. 1° Fica vedada às instituições financeiras, na prestação de serviços e na 
contratação de operações, a celebração de convênios, contratos ou acordos que 
impeçam ou restrinjam o acesso de clientes a operações de crédito ofertadas por 
outras instituições, inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento." 

Assim, eventual contrato firmado pelo Banco do Brasil S/A para 
prestação de serviços para a Prefeitura de São Paulo não pode conter cláusula que 
impeça ou restrinja o acesso ao crédito consignado ofertado por outras instituições 
financeiras. Daí que qualquer justificativa para a exclusividade dada ao Banco do 
Brasil calcada em previsão contratual é vedada pelo Banco Central do Brasil. 

No mesmo passo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica — 
CADE — analisando representação ofertada contra o próprio Banco do Brasil S/A 
decidiu, preventivamente, no final do mês de agosto de 2011, que a exclusividade 
prejudica a livre concorrência e determinou àquela instituição financeira a cessação 
imediata da assinatura de quaisquer novos contratos contendo cláusula de 
exclusividade de consignação em pagamento, ou de cláusulas que exijam dos órgãos 
responsáveis pelo pagamento dos vencimentos de seus potenciais clientes dessa 
modalidade de crédito quaisquer benefícios concedidos a si que não possam ser 
também estendidos a todos os seus demais concorrentes. A decisão do Conselheiro 
Relator determinou, ainda, a suspensão preventiva e imediata dos efeitos das 
cláusulas inseridas em quaisquer acordos atualmente vigentes que tenham ou possam 
vir a ter os efeitos acima descritos. 

Há que se ressaltar existir ainda, no âmbito privado, a Lei Federal n° 
10.820/2003 disciplinando a matéria relativamente a empregados regidos pela CLT, 
dispondo ser "assegurado ao empregado o direito de optar por instituição 
consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com sua entidade sindical, 
ou qualquer outra instituição consignatária de sua livre escolha, ficando o empregador 
obrigado a proceder aos descontos e repasses por ele contratados e autorizados". 

Desta maneira, no intuito de adequar o ordenamento jurídico municipal 
às orientações acima expostas, quais sejam, de possibilitar ao servidores e 
pensionistas municipais a tomada de empréstimo pessoal na modalidade consignada 
junto a qualquer instituição financeira, sugerimos a edição da lei apresentada no 
presente Projeto de lei. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 0465/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no "site" www.planalto.qov.br , a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente arts. 37 e ss; 

- Lei Federal n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a Política e as 
Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, e dá outras providências (especialmente 
arts.10 e 18); 

- Lei Federal n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para 
desconto em folha de pagamento, e dá outras providências; 

- Circular n° 3522/11, do Banco Central do Brasil, que veda às instituições financeiras a 
celebração de convênios, contratos ou acordos que impeçam o acesso de clientes a 
operações de crédito ofertadas por outras instituições; 

- Constituição do Estado de São Paulo — especialmente arts. 111 e ss; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo (especialmente art. 98); 

- Lei Municipal n°11.384, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre prazo para repasse as 
entidades de classe representativas de servidores públicos municipais, de verbas 
provenientes de consignação em folha de pagamento de contribuições estatutárias; 

- Decreto Municipal n° 49.425, de 22 de abril de 2008, que regulamenta o artigo 98 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre as consignações em folha de 
pagamento dos servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e Autárquica do 
Município de São Paulo, disciplina o sistema de consignações do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°51.198, de 22 de janeiro de 2010, que introduz alterações no Decreto 
n° 49.425, de 22 de abril de 2008, relativo à regulamentação do artigo 98 da Lei n° 8.989/79; 

- Ato n° 724/01, da Câmara Municipal, que dispõe sobre consignação de valores em folha de 
pagamento dos Vereadores e dá outras providências; 

- Ato n° 765/02, da Câmara Municipal,que adota, no que for pertinente, as normas do 
Executivo Municipal que dispõem sobre consignações em folha de pagamento; 

- Ato n° 828/03, da Câmara Municipal, que adota as providências provisórias relativas às 
consignações em folha de pagamento; 

- Ato n° 829/03, da Câmara Municipal, que altera a redação do artigo 2° do Ato 828/2003; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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- Ato n° 843/04, da Câmara Municipal, que adota providências relativas às Consignações em 
folha de pagamento; 

- Ato n° 1015/08, da Câmara Municipal, que adota normas do Executivo concernentes às 
consignações em folha de pagamento, possibilita novos pedidos de consignações relativos a 
contratos de mútuo, isenta do desconto de 2% as hipóteses que especifica, revoga o Ato n° 
856/04, e dá outras providências; 

- Ato n° 1045/09, da Câmara Municipal, que altera o caput dos artigos 2° e 3° do Ato n° 
1015/08, e dá outras providências; 

- Ato n° 1046/09, da Câmara Municipal, que estabelece as competências e os 
procedimentos necessários à habilitação de consignatárias; 

- Ato n° 1094/09, da Câmara Municipal, que dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados para dar maior publicidade e transparência à consignação em folha de pagamento; 

- Ato n° 1101/09, da Câmara Municipal, que disciplina as consignações em pagamento para 
servidores afastados para prestar serviços na Câmara Municipal, e dá outras providências; 

- Ato n° 1115/10, da Câmara Municipal, que dispõe sobre consignação em folha de 
pagamento e exclui a aplicação, no âmbito deste Legislativo das alterações introduzidas 
pelo Decreto n° 51.198/10 no Decreto n°49.425/08, e dá outras providências; 

- PL 0187/06, do Vereador José Police Neto, que institui o Sistema de Consignação 
Facultativa e dá outras providências; 

- PDL 0079/11, da Comissão de Administração Pública, que susta a expressão "do Brasil 
S/A" constante do inciso IV do art. 4° do Decreto n° 49.425/08, com a redação alterada pelo 
art. 1° do Decreto n°51.198/10, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01 

São Paulo, 27 de setembro de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Constituição 	 Page 1 of 163 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 27/9/2011 



Constituição 	 Page 27 of 163 

ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra p,Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição dó Supremo Tribuna 	'Á, 

il  

, . 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

fte-Spétese-de-eff.-347V4ft 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004)  

República, 	no caso dc recuse à execução de lei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 
2004)  

§ 10 - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 
extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

estabeleeides-ern-le 

prevets-ett-de-preves-e- d03 	03 nomcaçõco para cargo cm COMi33É:10 dcclarado cm Ici dc 4ivrc 
ftefneetçãe-e-esecereÇãe; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 27/9/2011 
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V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII- 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998) (Regulamento)  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  

• IN 	 ,11   	 .er 

 

• .■■■ V/ IN 	 • 	 IV 

  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 2001)  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

• • • 

auteretwa-ethferelação-pérbfleet 

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos Órgãos públicos deverá ter 
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caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e 
autoridade responsável, nos termos da lei. 

	rypeMicp 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e' indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5°, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 40  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 50  - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 

li - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 

dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput 
deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47,  

de 2005)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 27/9/2011 



Constituição 
	

Page 31 of 163 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite 
único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se 
aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

( 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacionW, ho exercício da nind 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitriciónal . n°  19, de 1998  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emp /rego ou 
função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como 
se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

de3-keelegée3-pérbfies37 

fReeplarnente  
§  2° Aplica se a csscs servidorcs o disposto no art. 70 ,  IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 

XIX, 	XX, XXII, XXIII c XXX. 

	 (Vide ADIN n ° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e 
das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4)  

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 
observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a 
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promoção na carreira, facultada, para isso a celebração de convênios ou contratos entre os entes 
federados (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

	

V4 (05 ( 
§ 30  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo publico o disposto no art 7 0 , IV, VII, VIII, IX XI1 XII 

XV XVI XVII XVIII XIX XX XXII e XXX podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de adrnissã 
quando a natureza do cargo o exigir (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 40  O membro de Poder o detentor de mandato eletivo os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela unica, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional abono, premio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso o disposto no art 37 X e XI (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 50  Lei da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores publicos, obedecido em qualquer caso, o disposto no art 37 
XI (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsidio e da 
remuneração dos cargos e empregos publicos (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 7° Lei da União dos Estados do Distrito Federal e dos Municipios disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento 
modernização reaparelhamento e racionalização do serviço publico, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 8° A remuneração dos servidores publicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 
4° (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

AfÉ-40-49-9ef~~~ftteffe-

defnets-eases7 

4H—ve+enteriefeente- 

pfefessefaeen9-pfeventesintegfers-

esse-ternpa- 

pfepefetOftete-ee-termpe-ele-sermçe- 

§  4° 03 provcnto3 da aposcntadona scrão rcvistos na mcsma proporção-e-na-rnesffle-deta-serepre-erue 

ferfna-da-lei- 
§-5D---o-benefiere-de-pensão-pef-F199fte-eorrc3pondcré 	à totalidade doo vencimentos ou proventos do 

--- 	 ; 
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e 
dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 	e. 17: Reda ão 
Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

- por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao ternrcte -Cor'itribuição, 	ceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma 
da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98)  

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e 
trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98k 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder 
a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas 
as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao 
disposto no § 1°, III, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

provenientes 	da União c das contribuições dos servidores, na forma da 'ci. (Incluído pela Emenda 
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Constitucional 	n° 3, dc 1903) 

§ 60 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constitui 
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto ne te digo.. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n °  20, de 15/12/98)  

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
41, 19.12.2003)  

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 80 É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e 
o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, 
de 15/12/98)  

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/981 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de 
inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 

20, de 15/12/98)  

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo 
efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  
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./(4L-4.-9 

para atendcr aos scus rcspcctivos 3crvidorc3 titulares dc cargo cfctivo. (100Uídd.pcip . emcndci C.n3tituctonoú 
n°20 dc 15/12108) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de, iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por 
intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos 
respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao 
servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 
correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98)  

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3 0  serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1°, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 30, X. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

concurso público. 

peste-em-disper~dede: 
- § 3° Extinto o cargo ou declarada 3U0 dcsnccc33idadc, o 3crvidor c3távci  ficará  cm di3ponibilidadc  

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

§ 10 O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Redção dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará ekrdisW 	liúde, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de d empenho 
por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Seção III 
1.• 	 IN• 

M, 	 IP 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)  

§ 11 Aplica sc aos scrvidorcs a que sc rcfcrc cstc artigo o elispo3to no art. 7 0, VIII, XII, X19£140£1-1-I-e-X1-Yv 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com 
base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)  

dada 	pcla Emcnda Constitucional n° 18, de 1008) 

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser 
fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual 
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Vide texto compilado  
Mensagem de Veto  
Vigência  
(Vide Decreto-lei n° 2.064, de 1983) 
(Vide Decreto-lei n° 2.065, de 1983) 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Capítulo I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1° O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 

fl---de-Benee-C—efttfel-efe-Repúbilee-ele--Bresilt 

II - do Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Del n° 278, de 28/02/67)  

III - do Banco do Brasil S. A.; 

IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

Capítulo II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2° Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e criado em 
substituição, o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito 
como previsto nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do País. 

Art. 3° A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia nacional e seu 
processo de desenvolvimento; 

II - Regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou 
deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de 
fenômenos conjunturais; 

III - Regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, tendo em vista a 
melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da 
economia nacional; 

V • Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior 
eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 
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c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho Monetário Nacional, no 
trato das matérias atinentes às finalidades específicas das referidas Comissões, ressalvado os casp  em que 
se impuser sigilo. 

§ 2° Os representantes a que se refere este artigo serão indicados pelas entidadek nelr refe/14 e 
..-- 

designados pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 30  O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, poc1á ampliar a 
competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a participação de representantes cè entidades 
não mencionadas neste artigo, desde que tenham funções diretamente relacionadas com suas atribuições. 

CAPITULO III 
Do Banco Central da República do Brasil 

Art. 8° A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia federal, tendo sede 
e foro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com 
personalidade jurídica e patrimônio próprios este constituído dos bens, direitos e valores que lhe são 
transferidos na forma desta Lei e ainda da apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência 
desta lei, do disposto no art. 9 0  do Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é 
expressamente revogado. 

3ett-peS196frie7 

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas as receitas e 
despesas de todas as suas operações, serão, a partir de 1° de janeiro de 1988, apurados pelo regime de 
competência e transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais prejuízos de exercícios 
anteriores. (Redação dada pelo Del n° 2.376, de 25/11/87)  

Art. 9° Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe 
são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: 

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Conselho Monetário 
Nacional (Vetado)). 

II - Executar os serviços do meio-circulante; 

(Redação dada pelo Decreto Lci n° 2.283 de 27.2.1086, 

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de até sessenta por 
cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de Letras ou 
Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento 
em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele 
determinadas, podendo: (Incluído pela Lei n°7.730, de 31.1.1989)  

a) adotar percentagens diferentes em função: 

1. das regiões geoec,onômicas; 

2. das prioridades que atribuir às aplicações; 

3. da natureza das instituições financeiras; 
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b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham 'sidó.reaplicádos 
financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixadas. 

I  
IV - Receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e,: ainda ; 	epósItó& 

voluntários à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2° dá art.' 19: Ren erado cdrà 
redação dada pela Lei n° 7.730, de 31/01/89) 

V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias e as referidas 
no Art. 4°, inciso XIV, letra " b", e no § 40  do Art. 49 desta lei; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89) 

VII - Efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei;(Renumerado pela Lei n° 7.730, de 
31/01/89)  

VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos Especiais de Saque 
e fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no Convênio Constitutivo do Fundo 
Monetário Internacional; (Redação dada pelo Del n° 581, de 14/05/69) (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 
31/01/89)  

IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; (Renumerado 
pela Lei n° 7.730, de 31/01/89) 

X - Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: (Renumerado pela Lei n° 
7.730, de 31/01/89)  

a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida pública federal, 
estadual ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

f) alterar seus estatutos. 

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (Incluído pelo Del n° 2.321, de 
25/02/87)  

XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de administração de 
instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quaisquer funções em órgãos consultivos, 
fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; 
(Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de títulos públicos 
federais; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/891 

XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das firmas que 
operam com suas agências há mais de um ano.(Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

§ 1° No exercício das atribuições a que se refere o  inciso IX deste artigo, com base nas normas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, estudará os 
pedidos que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autorização pleiteada, podendo (Vetado) 
incluir as cláusulas que reputar convenientes ao interesse público. 

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras estrangeiras dependem de 
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autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam funcionar no País (Vetado)  r) 

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil; 
	

ft/ 
_ Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras'• étt n eiras e 

internacionais; 

II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos internos ou externos, 
podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

eemer~ 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade relativa das taxas de 
câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim comprar e vender ouro e moeda 
estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exterior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais 
de Saque, e separar os mercados de câmbio financeiro e comercial; (Redação dada pelo Del n° 581, de 
14/05/69)  

IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades de economia mista e empresas do Estado; 

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional; 

VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre empresas que, direta 
ou indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às modalidades ou processos operacionais que 
utilizem; 

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua Secretaria. 

§ 1° No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o Banco Central do 
Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou jurídicas que detenham o controle 
acionário de instituição financeira, ficando essas pessoas sujeitas ao disposto no artigo 44, § 8°, desta lei. 
(Incluído pelo Del n° 2.321, de 25/02/87)  

§ 2° O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização do Conselho 
Monetário Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do País, tendo em vista a descentralização 
administrativa para distribuição e recolhimento da moeda e o cumprimento das decisões adotadas pelo 
mesmo Conselho ou prescritas em lei. (Renumerado pelo Del n° 2.321, de 25/02/87)  

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com instituições financeiras 
públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito 
público ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 

pfeee-e-tiee-eendi~efrêste-frxereles7 

Art. 13. Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele não executados 
diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. A., exceto nos casos especialmente 
autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada pelo Del n° 278, de 28/02/67)  
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r) (1/ 
Art 14 O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) membros'

, 
 um dos 

quais será o Presidente escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no 
inciso IV do art 60  desta Lei (Redação dada pela Lei n° 5 362, de 30 111967) (Vide Decreto n° 91 961, de 
19 11 1985) 

§ 1° O Presidente do Banco Central da Republica do Brasil será substituido pelo Diretor qu 
Monetário Nacional designar 

onselho 

§ 2° O término do mandato, a renuncia ou a perda da qualidade Membro do Conselhd Monetário 
Nacional determinam, igualmente a perda da função de Diretor do Banco Central da Republica do Brasil 

Art 15 O regimento interno do Banco Central da Republica do Brasil a que se refere o inciso XXVII, do 
art 4° desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos Diretores e especificará os casos que 
dependerão de deliberação da Diretoria, a qual será tomada por maioria de votos, presentes no minimo o 
Presidente ou seu substituto eventual e dois outros Diretores, cabendo ao Presidente também o voto de 
qualidade 

Parágrafo unico A Diretoria se reunirá, ordinariamente uma vez por semana, e extraordinariamente 
sempre que necessário por convocação do Presidente ou a requerimento de pelo menos, dois de seus 
membros 

feafteetres- 
Art 	18 Constituem recata do Banco Central do Brasil (Redação dada pclo Decreto Lei n° 1 638, de 

6 	10 1978) 

Decreto 	Lei n° 1 638, dc 6 10 1078) 

§-1-11-Be-restrItede-des-epefaçõe3 	dc câmbio dc que trata o inci3o II deste artigo, ocorrido a partir da data 

que trata o §  10 os rccur3os provenientes de rcndimcnto3 gerados por (Redação dada pelo Decreto Lei 	nQ 
2 	07C, de 20 12 1983) 
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Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas: (Redação dada pelo Del n°a.76, de 
25/11/87) 

I - de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos; Reda 
de 25/11/87) 

II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras operaçõe em -moeda 
estrangeira; (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 25/11/871 

III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do disposto na 
legislação em vigor. (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 25/11/87) 

CAPITULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
Da caracterização e subordinação 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas 
jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de 
valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições 
financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma 
permanente ou eventual. 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia autorização 
do Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras. 

§ 1° Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de crédito, financiamento 
e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas 
que a tenham, também se subordinam às disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de 
valores, companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em 
imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as 
pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a 
compra e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais 
operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2° O Banco Central da Republica do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe compete, regulará as 
condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena 
(Vetado)  nos termos desta lei. 

§ 3° Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as campanhas 
destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas abrangidas neste 
artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da lei das sociedades por ações. 

SEÇÃO II 
DO BANCO DO BRASIL S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do Conselho Monetário 
Nacional e como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governo Federal: 

I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de outras funções que lhe 
venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8°, da Lei n°1628. de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da arrecadação de tributos ou 
rendas federais e ainda o produto das operações de que trata o art. 49, desta lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à execução do Orçamento Geral da União e leis 
complementares, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as 
quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se refere a letra anterior, vedada a 
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LEI N2  10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Vide texto compilado 

 

Dispõe sobre a autorização para desconto de 
prestações em folha de pagamento, e dá outras 
providências. Conversão da MPv n° 130, de 2003 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto- 
Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943,  poderão autorizar, de forma irrevogável e irretratável, o desconto em 
folha de pagamento dos valores referentes ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, 
quando previsto nos respectivos contratos. 

§ 1 2  O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre verbas rescisórias devidas pelo 
empregador, se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento ou arrendamento 
mercantil, até o limite de trinta por cento. 

§ 22 O regulamento disporá sobre os limites de valor do empréstimo, da prestação consignável para os 
fins do caput e do comprometimento das verbas rescisórias para os fins do § 1 2  deste artigo. 

Art. 22  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - empregador, a pessoa jurídica assim definida pela legislação trabalhista; 

li - empregado, aquele assim definido peia legislação trabalhista; 

III - instituição consignatária, a instituição autorizada a conceder empréstimo ou financiamento ou 
realizar operação de arrendamento mercantil mencionada no caput do art. 1 2; 

IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato de empréstimo, financiamento 
ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei; e 

V - verbas rescisórias, as importâncias devidas em dinheiro pelo empregador ao empregado em razão 
de rescisão do seu contrato de trabalho. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, são consideradas consignações voluntárias as autorizadas pelo empregado. 

§ 2Ç-' No momento da contratação da operação, a autorização para a efetivação dos descontos 
permitidos nesta Lei observará, para cada mutuário, os seguintes limites: 

I - a soma dos descontos referidos no art. 1 2  desta Lei não poderá exceder a trinta por cento da 
remuneração disponível, conforme definida em regulamento; e 

II - o total das consignações voluntárias, incluindo as referidas no art. 1 2, não poderá exceder a quarenta 
por cento da remuneração disponível, conforme definida em regulamento. 

Art. 32  Para os fins desta Lei, são obrigações do empregador: 

I - prestar ao empregado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal do primeiro, as 
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informações necessárias para a contratação da operação de crédito ou arrendamento mercantil; 

II - tornar disponíveis aos empregados, bem como às respectivas entidades sindicais, as inforn1çÓes 
referentes aos custos referidos no § 22  deste artigo; e 

III 	
(eWl,/ _ efetuar os descontos autorizados pelo empregado em folha de pagamento e repassar o a o 

instituição consignatária na forma e no prazo previstos em regulamento. 

§ 1 2  É vedado ao empregador impor ao mutuário e à instituição consignatária escolhida pelo em regado 
qualquer condição que não esteja prevista nesta Lei ou em seu regulamento para a efetivação do contrato e 
a implementação dos descontos autorizados. 

§ 22  Observado o disposto em regulamento e nos casos nele admitidos, é facultado ao empregador 
descontar na folha de pagamento do mutuário os custos operacionais decorrentes da realização da operação 
objeto desta Lei. 

§ 32  Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma 
discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo, financiamento ou 
arrendamento, bem como os custos operacionais referidos no § 2 2  deste artigo. 

§ 42  Os descontos autorizados na forma desta Lei e seu regulamento terão preferência sobre outros 
descontos da mesma natureza que venham a ser autorizados posteriormente. 

Art. 42  A concessão de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil será feita a critério da 
instituição consignatária, sendo os valores e demais condições objeto de livre negociação entre ela e o 
mutuário, observadas as demais disposições desta Lei e seu regulamento. 

§ 1 2  Poderá o empregador, com a anuência da entidade sindical representativa da maioria dos 
empregados, sem ônus para estes, firmar, com instituições consignatárias, acordo que defina condições 
gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que 
venham a ser realizados com seus empregados. 

§ 22  Poderão as entidades e centrais sindicais, sem ônus para os empregados, firmar, com instituições 
consignatárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, 
financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com seus representados. 

§ 32  Uma vez observados pelo empregado todos os requisitos e condições definidos no acordo firmado 
segundo o disposto no § 1 2  ou no § 22 deste artigo, não poderá a instituição consignatária negar-se a 
celebrar o empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil. 

§ 42  Para a realização das operações referidas nesta Lei, é assegurado ao empregado o direito de optar 
por instituição consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com sua entidade sindical, ou 
qualquer outra instituição consignatária de sua livre escolha, ficando o empregador obrigado a proceder aos 
descontos e repasses por ele contratados e autorizados. 

§ 52  No caso dos acordos celebrados nos termos do § 2 2  deste artigo, os custos de que trata o § 2 2  do 
art. 32  deverão ser negociados entre o empregador e a entidade sindical, sendo vedada a fixação de custos 
superiores aos previstos pelo mesmo empregador nos acordos referidos no § 1 2  deste artigo. 

§ 62  Poderá ser prevista nos acordos referidos nos §§ 1 2  e 22  deste artigo, ou em acordo específico 
entre a instituição consignatária e o empregador, a absorção dos custos referidos no § 2 2  do art. 32  pela 
instituição consignatária. 

§ 72  É vedada aos empregadores, entidades e centrais sindicais a cobrança de qualquer taxa ou 
exigência de contrapartida pela celebração ou pela anuência nos acordos referidos nos §§ 1 2  e 22, bem 
como a inclusão neles de cláusulas que impliquem pagamento em seu favor, a qualquer título, pela 
realização das operações de que trata esta Lei, ressalvado o disposto no § 2 2  do art. 32. 
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Art. 52  O empregador será o responsável pelas informações prestadas, pela retenção 	alores . 	. 	. 	 „ 
devidos e pelo repasse às instituições consignatárias, o qual deverá ser realizado até o quinto dia úfil após ,a 
data de pagamento, ao mutuário, de sua remuneração mensal. 	 • 

' L1 (4)- ( 1/  
§ 1 2  O empregador, salvo disposição contratual em sentido contrário, nãOserátó-respo 	erpélo,. 

pagamento dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos concedidos aos mutuáriós, Mas 	ponderá ; 
sempre, como devedor principal e solidário, perante a instituição consignatária, por -vái6i'êã—ãêla dvidos, em  
razão de contratações por ele confirmadas na forma desta Lei e seu regulamento, que deixareM, por sua 
falha ou culpa, de serem retidos ou repassados. 

§ 22  Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo, financiamento ou 
arrendamento foi descontado do mutuário e não foi repassado pelo empregador à instituição consignatária, 
fica ela proibida de incluir o nome do mutuário em qualquer cadastro de inadimplentes. 

§ 32  Caracterizada a situação do § 2 2  deste artigo, o empregador e os seus representantes legais 
ficarão sujeitos à ação de depósito, na forma prevista no Capítulo II do Título I do Livro IV do Código de 
Processo Civil. 

§ 42  No caso de falência do empregador, antes do repasse das importâncias descontadas dos 
mutuários, fica assegurado à instituição consignatária o direito de pedir, na forma prevista em lei, a restituição 
das importâncias retidas. 

Art. 62  Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social 
poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1 2  
desta Lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual 
recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento mensal de 
empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos 
em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. 
(Redação dada pela Lei n° 10.953, de 2004)  

§ 1 9  Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato próprio, sobre: 

I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art. 1 2 ; 

II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento; 

III - as rotinas a serem observadas para a prestação aos titulares de benefícios em manutenção e às 
instituições consignatárias das informações necessárias à consecução do disposto nesta Lei; 

IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das prestações às instituições 
consignatárias; 

V - o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos operacionais a ele 
acarretados pelas operações; e 

VI - as demais normas que se fizerem necessárias. 

§ 22  Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação às operações referidas no 
caput deste artigo restringe-se à: (Redação dada pela Lei n° 10.953, de 2004)  
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1 - retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição consignatária nas 
operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contrata pelo 
segurado; e 

II - manutenção dos pagamentos do titular do benefício na mesma instituição finakei ex? Áko 
houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, não cabendo à autarquia 
responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado. 

§ 32  É vedado ao titular de benefício que realizar qualquer das operações referidas nesta Lei so icitar a 
alteração da instituição financeira pagadora, enquanto houver saldo devedor em amortização. ( edação 
dada pela Lei n° 10.953, de 2004)  

§ 42  É facultada a transferência da consignação do empréstimo, financiamento ou arrendamento firmado 
pelo empregado na vigência do seu contrato de trabalho quando de sua aposentadoria, observadas as 
condições estabelecidas nesta Lei. 

§ 52  Os descontos e as retenções mencionados no caput deste artigo não poderão ultrapassar o limite 
de 30% (trinta por cento) do valor dos benefícios. (Incluído pela Lei n° 10.953, de 2004)  

§ 62  A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite estabelecido no § 5 2  
deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas por esta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.953, de 
2004)  

Art. 72  O art. 115 da Lei n9,  8.213, de 24 de julho de 1991,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 115. 	  

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento 
mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo 
beneficiário, até o limite de trinta por cento do valor do benefício. 

§ 1 2  Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme 
dispuser o regulamento, salvo má-fé. 

§ 22  Na hipótese dos incisos II e VI, haverá prevalência do desconto do inciso 
II." (NR) 

Art. 82  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 92  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de dezembro de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 
Ricardo José Ribeiro Berzoini 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.12.2003 
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CIRCULAR N. 003522 

CIRCULAR 3.522 

Veda às instituições financeiras a 
celebração de convênios, contratos 
ou acordos que impeçam o acesso de 
clientes a operações de crédito 
ofertadas por outras instituições, 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão 
realizada em 12 de janeiro de 2011, com base nos arts. 10, inciso VI, 
e 18, 5  2 ° , da Lei o °  4.595, de 31 de dezembro de 1964, 

DECIDIU: 

Art. 1 ° 	Fica vedada ás instituições financeiras, 	na 
prestação de serviços e na contratação de operações, a celebração de 
convênios, contratos ou acordos que impeçam ou restrinjam o acesso de 
clientes a operações de crédito ofertadas por outras instituições, 
inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento. 

Art. 2 ° 	Esta circular entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 14 de janeiro de 2011. 

Luiz Awazu Pereira da Silva 
Diretor 

IVisualizar Histórico  1:i6-ita—rj 
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Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1989, com as ai erações 
adotadas pelas Emendas Constitucionais nos 1/1990 a 32/2009. 

PREAMBULO 
O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitua nais da 
República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus 
representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
TÍTULO I 

Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1° - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos 
para as ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades 
fundamentais. 

Artigo 3° - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem 
insuficiência de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, 
entre outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo 
legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e 
do despacho ou decisão motivados. 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
§1° - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 
§2° - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, 
salvo as exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 

Artigo 7° - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

Artigo 8° - Além dos indicados no artigo 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os 
bens do Estado os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPITULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9° - O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de 
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Artigo 105 - O Poder Executivo manterá, no sistema prisional e ;nos distritqs 
instalações destinadas ao contato privado do advogado com o cliente.preão. 	• 

Artigo 106 - Os membros do Poder Judiciário, as autoridades e os serVidores d6JEstado 
zelarão para que os direitos e prerrogativas dos advogados sejam respeitados, sob 'Sena de 
responsabilização na forma da lei. 

Artigo 107 - O advogado que não seja defensor público, quando nomeado para defender 
autor ou réu pobre, terá os honorários fixados pelo juiz, na forma que a lei estabelecer. 

Artigo 108 - As atividades correicionais nos Cartórios Judiciais contarão, necessariamente, 
com a presença de um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo. 

Artigo 109 - Para efeito do disposto no artigo 3° desta Constituição, o Poder Executivo 
manterá quadros fixos de defensores públicos em cada juizado e, quando necessário, 
advogados designados pela Ordem dos Advogados do Brasil - SP, mediante convênio. 

SEÇÃO V 
Do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

Artigo 110 - O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana será criado 
por lei com a finalidade de investigar as violações de direitos humanos no território do 
Estado, de encaminhar as denúncias a quem de direito e de propor soluções gerais a esses 
problemas. 

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

CAPITULO I 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 112- As leis e atos administrativos externos deverão ser publicados no órgão oficial 
do Estado, para que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não 
normativos poderá ser resumida. 

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e estabelecer 
recursos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento. 

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de 
seus direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de 
dez dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No 
mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro não for fixado pela 
autoridade judiciária. 
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<, 

Artigo 115- Para a organização da administração publica direta e indireta, inclusive ki0.635//( 
fundações instituidas ou mantidos por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatono 
cumprimento das seguintes normas 
I - os cargos, empregos e funções publicas são acessiveis aos brasileiros que preen 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei, (NR 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
II - a investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovação previa, em concurso 
publico de provas ou de provas e titulos, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração, 
III - o prazo de validade do concurso publico sera de ate dois anos, prorrogavel uma vez, 
por igual penodo A nomeação do candidato aprovado obedecera a ordem de classificação, 
IV - durante o prazo improrrogavel previsto no edital de convocação, o aprovado em 
concurso publico de provas ou de provas e titulos sera convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira, 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais minimos previstos em lei, destinam-se apenas as 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
VI - e garantido ao servidor publico civil o direito a livre associação sindical, obedecido o 
disposto no artigo 8° da Constituição Federal, 
VII - o servidor e empregado publico gozarão de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro de sua candidatura para o exercia° de cargo de representação sindical ou no caso 
previsto no inciso XXIII deste artigo, ate um ano apos o termino do mandato, se eleito, salvo 
se cometer falta grave definida em lei, 
VIII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica, 
(NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
IX - a lei reservara percentual dos cargos e empregos publicos para os portadores de 
deficiências, garantindo as adaptações necessanas para a sua participação nos concursos 
publicos e definira os critenos de sua admissão, 
X - a lei estabelecera os casos de contratação por tempo determinado, para atender a 
necessidade temporana de excepcional interesse publico, 
XI - a revisão geral anual da remuneração dos servidores publicos, sem distinção de indices 
entre servidores publicos civis e militares, far-se-a sempre na mesma data e por lei 
especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
XII - em conformidade com o art 37, XI, da Constituição Federal, a remuneração e o 
subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos publicos da administração direta, 
autarquica e fundacional, os proventos, pensões ou outra especie remuneratona, 
percebidos cumulativamente ou não, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsidio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centesimos por cento do subsidio mensal, em especie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciano, aplicavel este limite aos membros do 
Ministeno Publico, aos Procuradores e aos Defensores Publicos, (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
XIII - ate que se atinja o limite a que se refere o inciso anterior, e vedada a redução de 
salanos que implique a supressão das vantagens de carater individual, adquiridas em razão 
de tempo de serviço, previstas no artigo 129 desta Constituição Atingido o referido limite, a 
redução se aplicara independentemente da natureza das vantagens auferidas pelo servidor, 

XIV - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciano não poderão 
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ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
XV - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público, observado o disposto na Constitui 
Federal; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
XVI - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computad 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento; 
XVII - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, observado o disposto na Constituição Federal; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
XVIII - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários: 
a) de dois cargos de professor; 
b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
XIX - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
XX - a administração fazendária e seus agentes fiscais de rendas, aos quais compete 
exercer, privativamente, a fiscalização de tributos estaduais, terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma 
da lei; 
XX-A - a administração tributária, atividade essencial ao funcionamento do Estado, exercida 
por servidores de carreiras específicas, terá recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada com as administrações tributárias da União, de 
outros Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio; (NR) 
- Inciso acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
XXI- a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, privatização ou extinção das 
sociedades de economia mista, autarquias, fundações e empresas públicas depende de 
prévia aprovação da Assembléia Legislativa; 
XXII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 
XXIII - fica instituída a obrigatoriedade de um Diretor Representante e de um Conselho de 
Representantes, eleitos pelos servidores e empregados públicos, nas autarquias, 
sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, 
cabendo à lei definir os limites de sua competência e atuação; 
XXIV - é obrigatória a declaração pública de bens, antes da posse e depois do 
desligamento, de todo o dirigente de empresa pública, sociedade de economia mista, 
autarquia e fundação instituída ou mantida pelo Poder Público; 
XXV - os órgãos da administração direta e indireta ficam obrigados a constituir Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA - e, quando assim o exigirem suas atividades, 
Comissão de Controle Ambiental, visando à proteção da vida, do meio ambiente e das 
condições de trabalho dos seus servidores, na forma da lei; 
XXVI - ao servidor público que tiver sua capacidade de trabalho reduzida em decorrência de 
acidente de trabalho ou doença do trabalho será garantida a transferência para locais ou 
atividades compatíveis com sua situação; 
XXVII - é vedada a estipulação de limite de idade para ingresso por concurso público na 
administração direta, empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia e 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, respeitando-se apenas o limite 
constitucional para aposentadoria compulsória; 
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XXVIII - os recursos provenientes dos descontos compulsórios dos serViolores públicos,
' bem como a contrapartida do Estado, destinados à formação de fundo próprio de 

previdência, deverão ser postos, mensalmente, à disposição da entidade estadual lk- -t-tr0// 
responsável pela prestação do benefício, na forma que a lei dispuser; 
XXIX - a administração pública direta e indireta, as universidades públicas e as enticJe 
de pesquisa técnica e científica oficiais ou subvencionadas pelo Estado prestarão a 
Ministério Público o apoio especializado ao desempenho das funções da Curadoria 'de 
Proteção de Acidentes do Trabalho, da Curadoria de Defesa do Meio Ambiente e de outros 
interesses coletivos e difusos. 
§1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas da administração 
pública direta, indireta, fundações e órgãos controlados pelo Poder Público deverá ter 
caráter educacional, informativo e de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 
§2° - É vedada ao Poder Público, direta ou indiretamente, a publicidade de qualquer 
natureza fora do território do Estado, para fins de propaganda governamental, exceto às 
empresas que enfrentam concorrência de mercado e divulgação destinada a promover o 
turismo estadual. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n°29 de 21/1012009. 
§3° - A inobservância do disposto nos incisos II, III e IV deste artigo implicará a nulidade do 
ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 
§4° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, prestadoras de serviços 
públicos, responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
§5° - As entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público, o Ministério Público, bem como os Poderes Legislativo e 
Judiciário, publicarão, até o dia trinta de abril de cada ano, seu quadro de cargos e funções, 
preenchidos e vagos, referentes ao exercício anterior. 
§60  - É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes dos 
arts. 40, 42 e 142 da Constituição Federal e dos arts. 126 e 138 desta Constituição com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§7° - Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XII 
do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 141212006. 
§8° - Para os fins do disposto no inciso XII deste artigo e no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal, poderá ser fixado no âmbito do Estado, mediante emenda à presente 
Constituição, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/212006. 

Artigo 116 - Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, pagos com 
atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis 
à espécie. 

SEÇÃO II 
Das Obras, Serviços Públicos, Compras e Alienações 

Artigo 117 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública, que 
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assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulãsAue estábtèam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, :nos termos da 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômiçq JpdispensáVeís .  ' _ 
garantia do cumprimento das obrigações. 
Parágrafo único - É vedada à administração pública direta e indireta, inclusive fundações .  
instituídas ou mantidas pelo Poder Público a contratação de serviços e obras de empresas' 
que não atendam às normas relativas à saúde e segurança no trabalho. 

Artigo 118 - As licitações de obras e serviços públicos deverão ser precedidas da indicação 
do local onde serão executados e do respectivo projeto técnico completo, que permita a 
definição precisa de seu objeto e previsão de recursos orçamentários, sob pena de 
invalidade da licitação. 
Parágrafo único - Na elaboração do projeto mencionado neste artigo, deverão ser 
atendidas as exigências de proteção do patrimônio histórico-cultural e do meio ambiente, 
observando-se o disposto no do artigo 192, §2°, desta Constituição. 

Artigo 119 - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à 
regulamentação e fiscalização do Poder Público e poderão ser retomados quando não 
atendam satisfatoriamente aos seus fins ou às condições do contrato. 
Parágrafo único - Os serviços de que trata este artigo não serão subsidiados pelo Poder 
Público, em qualquer medida, quando prestados por particulares. 

Artigo 120 - Os serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo 
órgão executivo competente, na forma que a lei estabelecer. 

Artigo 121 - órgãos competentes publicarão, com a periodicidade necessária, os preços 
médios de mercado de bens e serviços, os quais servirão de base para as licitações 
realizadas pela administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público. 

Artigo 122 - Os serviços públicos, de natureza industrial ou domiciliar, serão prestados aos 
usuários por métodos que visem à melhor qualidade e maior eficiência e à modicidade das 
tarifas. 
Parágrafo único - Cabe ao Estado explorar diretamente, ou mediante concessão, na forma 
da lei, os serviços de gás canalizado em seu território, incluído o fornecimento direto a partir 
de gasodutos de transporte, de maneira a atender às necessidades dos setores industrial, 
domiciliar, comercial, automotivo e outros. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 18/12/1998. 

Artigo 123 - Revogado 
- Artigo revogado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

CAPÍTULO II 
Dos Servidores Públicos do Estado 

SEÇÃO I 
Dos Servidores Públicos Civis 

Artigo 124 - Os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público terão regime jurídico único e planos de carreira. 
§1° - A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual 
e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 
§20  - No caso do parágrafo anterior, não haverá alteração nos vencimentos dos demais 
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cargos da carreira a que pertence aquele cujos vencimentos foram altérádos por forç 

1 	 (i/  
isonomia. 
§3° - Aplica-se aos servidores a que se refere o "caput" deste artigo e dispo to n a 	6 , IV, 
VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Constitui ão 
Federal. 
§4° - Lei estadual poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneraç o dos 
servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal e no art. 115, XII, desta Constituição. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 125 - O exercício do mandato eletivo por servidor público far-se-á com observância 
do art. 38 da Constituição Federal. 
§1° - Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar cargo em sindicato de 
categoria, o direito de afastar-se de suas funções, durante o tempo em que durar o 
mandato, recebendo seus vencimentos e vantagens, nos termos da lei. 
§2° - O tempo de mandato eletivo será computado para fins de aposentadoria especial. 

Artigo 126 - Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos 
e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§1° - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados: 
1 - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
2 - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição; 
3 - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas 
as seguintes condições: 
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco 
anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 
poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§3° - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201 da Constituição Federal, na 
forma da lei. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/02/2006. 
§4° - E vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de servidores: 
1 - portadores de deficiência; 
2 - que exerçam atividades de risco; 
3 - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
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§5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco a 
relação ao disposto no § 1°, 3, "a", para o professor que comprove exclusivamente t;p 1c77(/ 
de efetivo exercia° das funções de magisterio na educação infantil e no ensino funarienta f  
e medi° (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§6° - Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Féderal, 
§6° - A - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumulaveis na forma 
desta Constituição, e vedada a percepção de mais de uma aposentadoria a conta do regime 
de previdência previsto neste artigo (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§7° - Lei dispora sobre a concessão do beneficio de pensão por morte, que sera igual 
1 - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, ate o limite maximo 
estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata o art 
201 da Constituição Federal, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso aposentado a data do obito, ou 
2 - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, ate o limite maximo estabelecido para os beneficios do regime geral de 
previdência social de que trata o art 201 da Constituição Federal, acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do obito (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§8° - Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, 
§8°- A - E assegurado o reajustamento dos beneficios para preservar-lhes, em carater 
permanente, o valor real, conforme criterios estabelecidos em lei (NR) 

- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal sera contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§10 - A lei não podera estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fido° (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§11 - Aplica-se o limite fixado no art 115, XII, desta Constituição e do art 37, XI, da 
Constituição Federal a soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos publicos, bem como de outras 
atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante 
resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulavel na 
forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§12 - Alem do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores publicos 
titulares de cargo efetivo observara, no que couber os requisitos e critenos fixados para o 
regime geral de previdência social (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 
§13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporano ou de emprego publico, 
aplica-se o regime geral de previdência social (NR) 
- Paragrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/02/2006 
§14 - O Estado, desde que institua regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, podera fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite 
maximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata 
o art 201 da Constituição Federal (NR) 

- Para grafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006 

§15 - O regime de previdência complementar de que trata o §14 sera instituido por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art 202 e seus 
paragrafos, da Constituição Federal, no que couber, por intermedio de entidades fechadas 
de previdência complementar, de natureza publica, que oferecerão aos respectivos 
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participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (NR), 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006.  (-{ 
§16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá 
ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação d 
ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§17 - Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto 
no §3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§18 - Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas 
pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos 
efetivos. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§19 - O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, 3, "a", e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no §1°, 
2. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§20 - Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 
regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3 0 , X, da Constituição 
Federal. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/02/2006. 
§21 - A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§22 - O servidor, após noventa dias decorridos da apresentação do pedido de 
aposentadoria voluntária, instruído com prova de ter completado o tempo de contribuição 
necessário à obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função pública, 
independentemente de qualquer formalidade. (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 127 - Aplica-se aos servidores públicos estaduais, para efeito de estabilidade, o 
disposto no art. 41 da Constituição Federal. 

Artigo 128 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser instituídas por lei e quando 
atendam efetivamente ao interesse público e às exigências do serviço. 

Artigo 129 - Ao servidor público estadual é assegurado o percebimento do adicional por 
tempo de serviço, concedido no mínimo, por qüinqüênio, e vedada a sua limitação, bem 
como a sexta-parte dos vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício, que se incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, observado o disposto 
no artigo 115, XVI, desta Constituição. 

Artigo 130 - Ao servidor será assegurado o direito de remoção para igual cargo ou função, 
no lugar de residência do cônjuge, se este também for servidor e houver vaga, nos termos 
da lei. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor cônjuge de titular 
de mandato eletivo estadual ou municipal. 
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Artigo 131 - O Estado responsabilizará os seus servidores por alcance eoutrOs danoN 
causados à administração, ou por pagamentos efetuados em desaCordo èom as normà 
legais, sujeitando-os ao seqüestro e perdimento dos bens, nos termos da lei. 

Artigo 132 - Os servidores titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas suas autar u,as 
e fundações, desde que tenham completado cinco anos de efetivo exercício, terão 
computado, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei, o tempo de contribuição ao 
regime geral de previdência social decorrente de atividade de natureza privada, rural ou 
urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo os critérios estabelecidos em lei. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido 
ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo 
de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa 
diferença, por ano, até o limite de dez décimos. 
- A expressão "a qualquer titulo", que integrava o dispositivo, teve a sua execução suspensa pela 
Resolução n° 51, de 13/7/2005, do Senado Federal. 

Artigo 134 - O servidor, durante o exercício do mandato de vereador, será inamovível. 

Artigo 135 - Ao servidor público titular de cargo efetivo do Estado será contado, como 
efetivo exercício, para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de contribuição 
decorrente de serviço prestado em cartório não oficializado, mediante certidão expedida 
pela Corregedoria-Geral da Justiça. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 136 - O servidor público civil demitido por ato administrativo, se absolvido pela 
Justiça, na ação referente ao ato que deu causa à demissão, será reintegrado ao serviço 
público, com todos os direitos adquiridos. 

Artigo 137 - A lei assegurará à servidora gestante mudança de função, nos casos em que 
for recomendado, sem prejuízo de seus vencimentos ou salários e demais vantagens do 
cargo ou função-atividade. 

SEÇÃO II 
Dos Servidores Públicos Militares 

Artigo 138 - São servidores públicos militares estaduais os integrantes da Polícia Militar do 
Estado. 
§1° - Aplica-se, no que couber, aos servidores a que se refere este artigo, o disposto no 
artigo 42 da Constituição Federal. 
§2° - Naquilo que não colidir com a legislação específica, aplica-se aos servidores 
mencionados neste artigo o disposto na Seção anterior. 
§30  - O servidor público militar demitido por ato administrativo, se absolvido pela Justiça, na 
ação referente ao ato que deu causa à demissão, será reintegrado à Corporação com todos 
os direitos restabelecidos. 
§40  - O oficial da Polícia Militar só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do 
Oficialato ou com ele incompatível, por decisão do Tribunal de Justiça Militar do Estado. 
§5° - O oficial condenado na Justiça comum ou militar à pena privativa de liberdade superior 
a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto no 
parágrafo anterior. 
§6° - O direito do servidor militar de ser transferido para a reserva ou ser reformado será 
assegurado, ainda que respondendo a inquérito ou processo em qualquer jurisdição, nos 
casos previstos em lei específica. 
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Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2o do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Revoga o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento)  
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento)  
Decreto no 41.270/2001 - 
Decreto no 41.433/2001 - 
Decreto no 42.210/2002 - 
Decreto no 42.756/2002 - 
Decreto no 43.233/2003 - 
Decreto no 44.629/2004 - 
Decreto no 45.667/2004 - 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - 
Decreto no 48.138/2007 - 
Decreto no 48.743/2007 - 
Decreto no 48.744/2007 - 
Decreto no 49.425/2008 - 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - 
Decreto no 52.622/2011 - 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 

1/ 1 

Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 

Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Regulamenta o §20  do art. 175, revogando a regulamentação 
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Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 14 e  Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 	

0/ 
Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de - 

caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos term 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200,; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts, 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas-por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 — Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TITULOU 
Do Provimento, do Exercido e da Vacância de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO 1 
Disposições Preliminares 

An. io — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 



V — auxilio-doença; 

VI — gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX —outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo único — O funcionário que receber dos cofres públicos vanta-
gem indevida será responsabilizado, se ti ve ragido de má fé. Em qualque r caso, 
responderá pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90 — É proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo orr função pública. 

CAPITULO II 

Do Vencimento, do Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art. 92 — O funcionário perderá: 

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após a hora seguinte à mareada para o início dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

II— 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecera° serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da última hora; 

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas. 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por ano , 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art. 93 — O funcionário não sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94— Nos casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe-
ríodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art. 95— A frequência do funcionário será apurada: 

I — pelo ponto; 

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não sujeitos ao ponto. 

§ 1.0— Ponto é o registro que assinala o comparecimento do funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.o — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art. 96— As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser feitas 
emparcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário. 

Parágrafo único—Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão serfeitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11384 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.384 17/06/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre prazo para repasse as entidades de classe representativas de servidores 
publicos municipais, de verbas provenientes de consignaçao em folha de pagamento de 
contribuiçoes estatutarias, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 590/1991 (ver documento) 
Autor(es): Vital Nolasco 
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LEI  11.394 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 590/91) 
(Vereador Vital Nolasco) 

Dispõe sobre prazo para 
repasse as entidades de 
classe representativas de , 
servidores publicós 

cipais, de verbas prove. - 
nientes de consignação em 
folha de pagamento de con. 
tribuições estatutárias , 
e da outras providencias. 

Antônio Sampaio, Presidente da amara Municipal de 
Sio Paulo, faz saber que a Cemara Muniaipal de Sao Paulo, 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a repassar às 
entidades de classe representativas de servidores,públi-
cos municipais, no prazo maximo de 10 (dez) dias utais 
contados a partir do ultimo dia útil do mes, as verbas 
provenientes de consignação em folha de pagamento de con 
tribuições estatutárias. 

Parágrafo único - Fica estipulado o pagamento de ju 
ros legais de mora sobre o valor das consignações. para—
o caso do não cumprimento do prazo fixado no "caput" des 
te artigo. 

Art. 2 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

04mara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. 

O Presidente, 
Antonio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da amara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Título: DECRETO No 49.425 22/04/2008 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta o artigo 98 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre as 
consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionistas da Administração 
Direta e Autárquica do Município de São Paulo, disciplina o sistema de consignações do 
Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.518/2005.; (ver documento) 
Decreto no 51.198/2010 - Revoga os incisos V e IX do art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.198/2010 - Altera o inciso IV do art. 4 0 , o art. 11, o par. único do art. 12 e o art. 16, 
todos deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  49.425, DE 22 DE ABRIL DE 2008 	 nrSnlatpin...tleLIVRS, 

Regulamenta o artigo 98 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe s bre 
as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionista da 
Administração Direta e Autárquica do Município de São Paulo; disciplina o sistema de 
consignações do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . As consignações em folha de pagamento previstas no artigo 98 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979, ficam disciplinadas de acordo com as disposições 
deste decreto. 
Art. 20 . Entendem-se por consignações os descontos realizados nos vencimentos e 
proventos dos servidores públicos e nas pensões devidas a seus beneficiários. 
§ 10 . As consignações em folha de pagamento classificam-se em compulsórias e 
facultativas. 
§ 20 . Para os fins deste decreto, considera-se: 
I - servidor público: 
a) o servidor em atividade com vínculo funcional regido pela Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979, Lei n 0  9.160, de 3 de novembro de 1980, Lei n 0  9.168, de 4 de 
dezembro de 1980, ou pela Lei n 0  10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
b) o servidor inativo; 
II - consignatária: a entidade credenciada na forma deste decreto, destinatária dos 
créditos resultantes das consignações facultativas, e a entidade destinatária dos 
créditos resultantes das consignações compulsórias; 
III - consignante: a Administração Municipal Direta e Autárquica; 
IV - consignado: o servidor ou o respectivo pensionista; 
✓ - consignação compulsória: o desconto efetuado por força de lei ou determinação 
judicial ou a favor da Administração direta ou autárquica, mediante expressa 
autorização do servidor ou pensionista; 
VI - consignação facultativa: o desconto efetuado com a prévia e expressa autorização 
do servidor ou pensionista, relativo a importâncias pertinentes a aquisição de bens, 
produtos ou serviços por ele contratada diretamente com as entidades referidas no 
artigo 5 0  deste decreto, credenciadas como consignatárias na forma prevista neste 
decreto; 
VII - margem consignável: parcela dos vencimentos, salários, proventos e pensões 
passível de consignação compulsória ou facultativa; 
VIII - Sistema de Consignação em Folha de Pagamento: conjunto de atividades 
pertinentes às consignações compulsórias e facultativas previstas neste decreto, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Gestão, cujo órgão gestor é o Departamento 
de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
Art. 30 . São consignações compulsórias: 
I - a pensão alimentícia; 
II - o imposto de renda; 
III - a reposição, a restituição e a indenização ao erário municipal expressamente 
autorizadas pelo servidor ou pensionista; 
IV - a contribuição social para o Regime Próprio de Previdência Social do Município - 
RPPS; 
✓ - a contribuição social para o Regime Próprio Geral de Previdência Social - RGPS; 
VI - os pagamentos de despesas hospitalares devidos ao Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM, inclusive quando decorrentes do fornecimento de medicamentos e 
outros serviços afins; 
VII - outros descontos compulsórios instituídos por lei. 
Art. 40 • São consignações facultativas: 



I - as mensalidades instituídas em assembléia geral para custeio de entidades d 
classe e associações, inclusive as sindicais de qualquer grau; 
II - os valores relacionados a colônias de férias a favor de associação ou sindicato; 
III - o reembolso de despesas efetuadas com a compra de gêneros alimentícios 
adquiridos em sociedades cooperativas de gêneros alimentícios; 
IV - as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em instituições bancárias; 
V - as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em cooperativas de crédito 
de servidores públicos; 
VI - as prestações e amortizações referentes a financiamento de imóvel residencial 
obtido junto a instituições bancárias; 
VII - os prêmios ou contribuições para planos de seguro de vida e de previdência 
complementar contratados em entidades instituidoras desses produtos; 
VIII - as contribuições para planos de saúde e odontológico contratados em entidades 
instituidoras desses produtos; 
IX - as prestações decorrentes da aquisição de microcomputadores, impressoras e 
outros equipamentos de informática adquiridos por meio de linha de crédito pessoal 
concedida por instituições bancárias. 
Parágrafo único. As consignações a que se referem os incisos VII e VIII poderão ser 
contratadas por intermédio de associações e sindicatos, desde que a eles sejam filiados 
os servidores ou pensionistas. 
Art. 50 . Podem ser credenciadas como consignatárias em caráter facultativo apenas: 
I - entidades representativas de classe e associações, inclusive as sindicais de qualquer 
grau, todas constituídas e integradas por servidores ou pensionistas, com sede na 
Cidade de São Paulo, nas condições estabelecidas neste decreto; 
II - sociedades cooperativas de gêneros alimentícios, constituídas e integradas por 
servidores ou pensionistas, com sede na Cidade de São Paulo; 
III - sociedades cooperativas de crédito, constituídas e integradas por servidores, 
desde que em conformidade com as exigências da Lei Federal n° 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, e devidamente registradas no Banco Central do Brasil; 
IV - entidades instituidoras de plano de previdência complementar, planos de seguros, 
planos de saúde e odontológico; 
V - instituições bancárias, públicas e privadas; 
VI - órgãos da Administração Pública direta e indireta instituídos pelo Poder Público de 
qualquer nível de governo. 
Art. 60 . Para serem credenciadas como consignatárias, exigir-se-á das entidades 
referidas no artigo 50  deste decreto comprovação de sua habilitação jurídica e de 
regularidade fiscal e contábil, além do preenchimento dos seguintes requisitos: 
I - para as entidades referidas nos incisos I e II do artigo 5 0 , comprovação de que: 
a) suas respectivas sedes localizam-se na Cidade de São Paulo; 
b) possuem número mínimo de 300 (trezentos) servidores ou pensionistas como 
associados; 
II - para as entidades referidas nos incisos III a V do artigo 5 0 , comprovação de que: 
a) possuem autorização de funcionamento expedida pelo órgão regulador competente 
há pelo menos 5 (cinco) anos; 
b) atendem às normas editadas pela Secretaria Municipal de Gestão na forma do artigo 
16 deste decreto. 
§ 1 0 . As entidades referidas no inciso III do artigo 5 0  deste decreto deverão 
demonstrar, ainda, que contam com o número mínimo de 300 (trezentos) servidores 
ou pensionistas associados. 
§ 20 . Os requisitos estabelecidos neste artigo devem ser mantidos enquanto a 
entidade for credenciada como consignatária, sob pena de descredenciamento. 
§ 30 . O número mínimo de associados previsto na alínea "h" do inciso I deste artigo 
não será exigido de entidades que congreguem apenas servidores e pensionistas 



pertencentes a carreira cujo número de titulares de cargos, admitidos ekn fun es' 
correspondentes, aposentados e pensionistas, somados, seja inferior a 300 (trezentos) 
servidores e desde que: 
a) à entidade sejam filiados ao menos 60% (sessenta por cento) dos servidores e 
pensionistas; 
b) seja a entidade a única a representá-los. 
Art. 70• O pedido de credenciamento como consignatária deverá ser feito por meio de 
requerimento dirigido ao Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, instruído com a documentação 
que comprove o atendimento das condições, exigências e requisitos previstos neste 
decreto, bem como de outras que forem julgadas necessárias à sua apreciação. 
§ 1 0 . A consignatária indicará, no requerimento, a modalidade de consignação em que 
pretende ser credenciada, observadas as previstas no artigo 4 0  deste decreto. 
§ 20 . A verificação do atendimento das condições, exigências e requisitos de que trata 
este artigo, bem como da regularidade da documentação apresentada, será feita pelo 
Departamento de Recursos Humanos. 
Art. 80 . Compete ao titular da Secretaria Municipal de Gestão, desde que presentes o 
interesse público, a conveniência e a oportunidade da medida, bem assim atendidas as 
condições exigidas por este decreto, decidir sobre o pedido de credenciamento e 
autorizar a formalização do respectivo termo de convênio. 
Parágrafo único. Ao Departamento de Recursos Humanos imbumbe formalizar o termo 
de convênio e atribuir à entidade os códigos e subcódigos de descontos específicos e 
individualizados nos quais serão averbadas as consignações, de acordo com a 
modalidade para a qual foi credenciada. 
Art. 90 . O sistema de consignação observará os princípios da formalidade e da 
transparência, bem como as seguintes regras: 
I - as consignações compulsórias terão prioridade sobre as facultativas; 
II - as consignações facultativas obedecerão o critério de antiguidade, de modo que 
consignação posterior não cancela a anterior. 
Art. 10. As consignações em folha de pagamento, na modalidade facultativa, 
observarão, concomitantemente: 
I - o limite máximo de 6 (seis) entidades consignatárias por servidor ou pensionista; 
II - o limite máximo de 2 (dois) empréstimos pessoais por servidor ou pensionista. 
Art. 11. O somatório das consignações compulsórias e facultativas não poderá exceder 
70% (setenta por cento) da margem consignável dos vencimentos, 	salários, 
proventos e pensões, respeitado o limite de 40% (quarenta por cento) para as 
facultativas. 
§ 1 0 . A margem consignável compreende o padrão de vencimentos acrescido das 
vantagens pecuniárias que a ele se integram nos termos da lei ou de outros atos 
concessivos, as vantagens incorporadas e as tornadas permanentes, os adicionais de 
caráter individual, bem assim as vantagens pessoais ou as fixadas para o cargo de 

forma permanente, na forma da legislação específica. 
§ 20 . Não serão admitidos descontos mensais de valor Inferior a 1% (um por cento) da 

Referência B-1, na jornada correspondente a 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho- 3-40, constante do Anexo II, Tabela "C", a que refere o artigo 7 0  da Lei n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003. 
§ 30 . Uma vez observadas as disposições deste decreto e ocorrendo excesso do limite 
estabelecido no "caput" deste artigo, serão suspensas as consignações facultativas por 
último averbadas até que se restabeleça a margem consignável. 
§ 40 . As parcelas referentes a empréstimo pessoal não consignadas por insuficiência 
de margem poderão ser objeto de novo lançamento, a critério da consignatária, a 
partir do mês subseqüente à data prevista para o término do contrato, desde que 
sobre elas não recaiam juros de mora e outros acréscimos pecuniários. 



§ 50. Ressalvando o disposto no § 4 0  deste artigo, caso não sejam, por qualque íj  
motivo, efetivadas as consignações de que trata este decreto, caberá ao servidor oti 
pensionista providenciar o recolhimento das importâncias por ele devidas diretamente 
à consignatária, não se responsabilizando o Município, em nenhuma hipótese, por 
eventuais prejuízos daí decorrentes. 
§ 6 0. Cabe ao servidor ou pensionista e à entidade consignatária avaliar a real 
possibilidade de efetivação da consignação facultativa em face das regras contidas 
neste decreto, ficando sob a inteira responsabilidade do servidor ou pensionista e da 
consignatária os riscos advindos da não efetivação dos descontos. 
Art. 12. Para custeio do processamento das consignações facultativas, recairão, no ato 
do repasse à consignatária, 2 % (dois por cento) de desconto sobre cada tipo de 
consignação. 
Parágrafo único. O desconto previsto neste artigo não incidirá sobre as consignações 
compulsórias e aquelas previstas nos incisos I, III e V do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 13. O repasse à consignatária do produto das consignações far-se-á até o mês 
subseqüente àquele no qual foram os descontos efetuados. 
Art. 14. A consignatária, na modalidade facultativa, que receber qualquer quantia 
indevida fica obrigada a devolvê-la diretamente ao servidor ou pensionista, em prazo 
não superior a 5 (cinco) dias, a contar da data do repasse, com juros e correção 
monetária do período. 
Art. 15. As entidades consignatárias, na modalidade facultativa, deverão se 
recadastrar anualmente, na forma e no prazo estabelecido em portaria expedida pela 
Secretaria Municipal de Gestão. 
Art. 16. A Secretaria Municipal de Gestão editará normas para estabelecer o limite 
máximo de taxa de juros e prazo para o crédito consignado, sempre que a adoção 
dessa medida se revelar conveniente e oportuna. 
Art. 17. As entidades mencionadas nos incisos III e V do artigo 5 0  deste decreto 
deverão informar, até o quinto dia útil de cada mês, correta e claramente, a taxa de 
juros praticada para o crédito e financiamento consignados, observados os limites 
estabelecidos na forma do artigo 16, sob pena de não efetivação de novos descontos 
pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 1 0. A informação a que se refere este artigo deverá ser encaminhada ao 
Departamento de Recursos Humanos - Seção de Consignação, independentemente de 
solicitação do órgão gestor. 
§ 20 . As taxas de juros praticadas pelas instituições deverão ser disponibilizadas, 
permanentemente, para fins de consulta, na página eletrônica da Prefeitura do 
Município de São Paulo, incumbindo à Secretaria Municipal de Gestão proceder à sua 
atualização até o 7 0  dia útil de cada mês. 
Art. 18. Toda e qualquer consignação facultativa deverá ser precedida da autorização 
formal e expressa por escrito do servidor ou pensionista. 
§ 10 . As entidades consignatárias deverão conservar em seu poder, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, a contar da data do término da consignação, prova do ajuste celebrado 
com o servidor ou pensionista, bem como a prévia e expressa autorização firmada, por 
escrito, para o desconto em folha. 
§ 20 . A autorização por escrito para desconto em folha de pagamento, fornecida pela 
própria entidade, observará, obrigatoriamente, o modelo estabelecido em portaria da 
Secretaria Municipal de Gestão. 
§ 3 0 . Quando solicitado pelo órgão gestor, a entidade consignatária terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para apresentar a autorização firmada pelo servidor ou pensionista, 
sob pena de advertência. 
Art. 19. Nos financiamentos e empréstimos pessoais, a entidade consignatária deverá, 
sem prejuízo de outras informações a serem prestadas na forma do artigo 52 do 
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Código de Defesa do Consumidor, dar ciência prévia ao servidor ou pensionista, 
mínimo, das seguintes informações: 
I - valor total financiado; 
II - taxa efetiva mensal e anual de juros; 
III - todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que eventualmente 
incidam sobre o valor financiado; 
IV - valor, número e periodicidade das prestações; 
V - montante total a pagar com o empréstimo ou financiamento. 
Art. 20. Independentemente de solicitação do servidor ou pensionista, uma vez 
quitado antecipadamente o compromisso assumido, fica a consignatária obrigada, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do adimplemento das obrigações, a excluir a 
respectiva consignação do sistema eletrônico de consignações. 
Parágrafo único. Não ocorrendo a exclusão da consignação na forma prevista neste 
artigo, será aplicada à consignatária a pena de advertência prevista no inciso I do 
artigo 24 deste decreto, e, ocorrendo o desconto indevido, estará ela obrigada a 
restituir os valores correspondentes, com juros e correção monetária do período, no 
prazo de 5 (cinco) dias, contado da data do desconto. 
Art. 21. Nas obrigações decorrentes das consignações obrigatórias previstas nos 
incisos III e VI do artigo 3 0  deste decreto e das consignações facultativas, será 
assegurada a possibilidade de quitação antecipada mediante redução proporcional dos 
juros e demais acréscimos, conforme estabelecido no artigo 52 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
Parágrafo único. As consignatárias facultativas que não observarem o disposto no 
"caput" deste artigo ficarão sujeitas à aplicação da pena de advertência prevista no 
inciso I do artigo 24 deste decreto. 
Art. 22. Sempre que solicitado pelo servidor ou pensionista, a entidade consignatária 
terá prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para fornecer quaisquer informações de 
interesse do solicitante, incluindo saldo devedor para liquidação antecipada de 
empréstimo pessoal, sob pena de aplicação da pena de advertência prevista no inciso 
I do artigo 24 deste decreto. 
Art. 23. As consignações facultativas poderão ser canceladas: 
I - por interesse da Administração, observados os critérios de conveniência e 
oportunidade, após prévia comunicação à entidade consignatária, não alcançando as 
consignações já averbadas ou em processo de averbação; 
II - por interesse da consignatária, expresso por meio de solicitação formal 
encaminhada ao órgão gestor; 
III - por interesse do servidor ou pensionista, nas modalidades de consignação 
previstas dos incisos I, II, III, VII e VIII do artigo 4 0  deste decreto, expresso por meio 
de solicitação à entidade consignatária correspondente. 
§ 1 0 . O cancelamento das consignações de que trata o inciso III deverá ser efetivado 
peia consignatária diretamente no sistema eletrônico de consignações, no prazo 

improrrogável de 2 (dois) dias úteis, contado da data do protocolo do pedido de 
cancelamento pelo servidor ou pensionista. 
§ 2 0 . Não ocorrendo o cancelamento da consignação no prazo estabelecido no § 1 0  
deste artigo, será aplicada à consignatária a pena de advertência prevista no inciso I 
do artigo 24 deste decreto, e, ocorrendo o desconto, estará ela obrigada a restituir os 
valores correspondentes, com juros e correção monetária do período, no prazo de 5 
(cinco) dias, contado da data do desconto. 
Art. 24. Poderão ser aplicadas às consignatárias as seguintes penalidades: 
I - advertência, quando: 
a) as consignações forem processadas em desacordo com as normas complementares 
estabelecidas na forma do artigo 16 deste decreto, se do fato não resultar pena mais 
grave; 



b) não forem atendidas as solicitações do órgão gestor, se do fato não resultar pé 
mais grave; 
c) for infringido o disposto nos artigos 14, 17 e 18 deste decreto; 
d) não forem prestadas as informações solicitadas pelo servidor ou pensionista na 
forma dos artigos 19 e 22 deste decreto; 
e) nas hipóteses previstas no parágrafo único do artigo 20, no parágrafo único do 
artigo 21 e no § 2 0  do artigo 23, todos deste decreto; 
f) não for realizada a quitação antecipada na forma prevista no artigo 21 deste 
decreto; 
II - suspensão de novas consignações pelo prazo de 30 (trinta) dias, na hipótese do 
artigo 17 deste decreto; 
III - suspensão preventiva do código de consignação, enquanto perdurar procedimento 
instaurado para verificação de utilização indevida da folha de pagamento nas hipóteses 
do inciso IV deste artigo; 
IV - cassação do código de consignação, quando a consignatária: 
a) utilizar indevidamente as consignações em folha de pagamento ou processá-las em 
desacordo com o disposto neste decreto, mediante simulação, fraude, dolo, conluio ou 
culpa; 
b) ceder, a qualquer titulo, códigos de consignação a terceiros ou permitir que em seus 
códigos sejam procedidas consignações por parte de terceiros; 
c) utilizar códigos e subcódigos para descontos não previstos no artigo 4 0  deste 
decreto. 
§ 1 0 . A entidade será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 20 . O não-acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo 
previsto no § 1 0  deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível, mediante 
publicação do respectivo ato no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30 . Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 40 . Quando aplicada a pena de cassação, a entidade não poderá solicitar novo 
credenciamento pelo período de 5 (cinco) anos. 
§ 50• A aplicação das penalidades referidas nos incisos II, III e IV deste artigo não 
alcançarão situações pretéritas, exceto as julgadas irregulares. 
Art. 25. Estarão sujeitas ao descredenciamento as consignatárias que: 
I - não utilizarem seus códigos ou subcódigos pelo período de 1 (um) ano; 
II - não comprovarem a manutenção das condições exigidas neste decreto por ocasião 
do recadastramento anual; 
III - no decurso de um ano, forem advertidas por 3 (três) vezes. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III deste artigo, a entidade não poderá solicitar 
novo credenciamento pelo período de 1 (um) ano. 
Art. 26. Para aplicação das penalidades previstas neste decreto, são competentes: 

I - o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, nas hipóteses dos incisos I e II 
do artigo 24; 
II - o Secretário Municipal de Gestão, nas hipóteses dos incisos III e IV do artigo 24. 
Art. 27. O descredenciamento e a cassação do código de consignação implicarão 
denúncia do respectivo convênio. 
Art. 28. É defeso ao servidor ou pensionista envolvido em fraudes ao sistema de 
consignações, mediante simulação, dolo, conluio ou culpa, na forma tentada ou 
consumada, obter consignações de natureza facultativa pelo período de 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 184 e seguintes da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, observadas as alterações introduzidas pela Lei n° 13.519, de 6 de 
fevereiro de 2003. 



Art. 29. Os requerimentos, documentos e outros papéis exigidos para o cumprimento 
do disposto neste decreto, quer pela consignatária, quer pelo servidor ou pensionista, 
ficam dispensados do recolhimento de taxas e emolumentos. 
Art. 30. Fica autorizada a formalização de convênio entre a Prefeitura do Município de 
São Paulo e as entidades consignatárias para a realização de projetos de cunho social 
ou cultural, sem prejuízo de outros de qualquer natureza, de interesse público. 
Art. 31. Ficam mantidas as atuais consignações e a titularidade do código de entidades 
consignatárias na forma da regulamentação anterior até a realização do 
recadastramento do exercício de 2008, oportunidade em que as consignatárias 
deverão adequar-se às novas regras estabelecidas neste decreto. 
Parágrafo único. As entidades que não atenderem ao disposto neste artigo serão 
descredenciadas, mantidas as consignações já averbadas ou em processo de 
averbação. 
Art. 32. O desconto de 2% (dois por cento) a que se refere o artigo 12 deste decreto 
não incidirá sobre: 
I - os repasses relativos a empréstimos pessoais, prestações e amortizações referentes 
a financiamento de imóvel residencial obtidos nos termos do Decreto n° 44.629, de 16 
de abril de 2004, em bancos públicos federais e do Estado de São Paulo, anteriormente 
a 20 de outubro de 2005, data da publicação do Decreto n° 46.518, de 19 de outubro 
de 2005, ora revogado; 
II - os reembolsos de despesas efetuadas com a compra de gêneros alimentícios 
adquiridos em sociedades cooperativas de gêneros alimentícios anteriormente à data 
da publicação deste decreto; 
III - as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em cooperativas de crédito 
anteriormente à data da publicação deste decreto. 
Art. 33. Os casos omissos que digam respeito ao sistema de consignações em folha de 
pagamento serão resolvidos por ato do titular da Secretaria Municipal de Gestão, que 
editará, quando necessário, normas complementares ao cumprimento deste decreto, 
inclusive com o objetivo de modernizar o referido sistema, bem como de evitar a 
ocorrência de fraudes e de outras práticas que possam acarretar prejuízos aos 
servidores e pensionistas e às entidades consignatárias. 
Art. 34. Às consignações em folha de pagamento aplicam-se subsidiariamente, no que 
couber, às disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor. 
Art. 35. As disposições deste decreto aplicam-se às Autarquias do Município de São 
Paulo, incumbindo aos respectivos Superintendentes determinar, mediante a edição de 
atos próprios, as adequações que se fizerem necessárias. 
Art. 36. As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, às Fundações 
Municipais, as quais, mediante atos próprios, procederão às adequações necessárias. 
Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 46.518, de 19 de outubro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2008, 455 0  da 

fundação de São Paulo 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 22 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.198, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

Introduz alterações no Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, relativo à 
regulamentação do artigo 98 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, que 
dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e 
pensionistas da Administração Direta e Autárquica do Município de São Paulo, bem 
como disciplina o sistema de consignações do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O inciso IV do artigo 4 0, o artigo 11, o parágrafo único do artigo 12 e o 
artigo 16, todos do Decreto 49.425 de 22 de abril de 2008, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 40 	  

IV - as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido no Banco do Brasil S/A; 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

§ 70 • Observado o disposto no "caput" deste artigo, os descontos relativos à 
renegociação de empréstimos pessoais poderão estender-se pelo prazo máximo de 
96 (noventa e seis) meses, com possibilidade de carência de até 3 (três) meses 
para pagamento da primeira parcela."(NR) 

"Art. 12. 	  

Parágrafo único. O desconto previsto neste artigo não incidirá sobre as 
consignações compulsórias e aquelas previstas nos incisos I, III, IV e V do artigo 4 0  
deste decreto."(NR) 

"Art. 16. A Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
editará normas para estabelecer o limite máximo de taxa de juros, ressalvada, 
neste caso, disposição contratual em contrário, e prazo para o crédito consignado, 
sempre que a adoção dessa medida se revelar conveniente e oportuna."(NR) 

Art. 2 0 . Em decorrência do disposto no artigo 1 0, os convênios em vigor firmados 
com outras entidades consignatárias, que tenham por objeto a modalidade de 
empréstimo pessoal, ficam denunciados nos termos do inciso I do artigo 23 do 
Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, respeitado o prazo de 30 (trinta) dias 
previsto na "Cláusula Nona" dos respectivos convênios, contado da data de 
publicação deste decreto, mantidas as consignações já averbadas ou em processo 
de averbação. 

Parágrafo único. O Anexo 2 do Convênio celebrado entre a Caixa Econômica Federal 
e a Prefeitura do Município de São Paulo, que tem por objeto a concessão de 
empréstimo sob a garantia de consignação em folha de pagamento, fica denunciado 
nos termos da sua cláusula sexta, continuando em vigor as obrigações assumidas 
pela Prefeitura até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos. 

Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
incisos V e IX do artigo 4 0  do Decreto no 49.425, de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 



GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 

RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
Desburocratização 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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SECRETARIA DA CÂMARA 
MESA DA CÂMARA 

ATO No 724/01 
Dispõe sobre consignação de valores em folha de pagamento dos Vereadores e dá outras 
providências. 
CONSIDERANDO-SE a necessidade de disciplinar as consignações de valores em folha de 
pagamento dos Parlamentares deste Legislativo, 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 
Art. 1 0  - As consignações de valores em folha de pagamento dos Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, serão disciplinadas, no que couber, pelas disposições constantes do 
Decreto no 39.198, de 22 de março de 2000 e pelo disposto no Ato no 671, de 02 de junho 
de 2000. 
Art. 20  - A Câmara Municipal de São Paulo firmará os contratos necessários para adquirir 
gêneros alimentícios destinados ao lanche servido aos Vereadores na copa do Plenário 1 0  de 
Maio. 
§ 1 0  - O reembolso das despesas referidas no caput será feito mediante o rateio da quantia 
despendida, entre todos os parlamentares que anuírem expressamente ao desconto do 
referido valor em seu contra-cheque mensal. 
§ 20  - A iniciativa prevista neste artigo somente se concretizará na hipótese de contar com 
a adesão de pelo menos 70 % (setenta por cento) dos Vereadores. 
Art. 3 0  - Os contratos de fornecimento para adquirir gêneros alimentícios destinados ao 
lanche servido aos Vereadores serão firmados por prazo nunca superior a um ano. 
Art. 40  - Os parlamentares que anuírem ao rateio mensal da despesa destinada à finalidade 
prevista no artigo anterior se comprometerão, no ato de sua adesão, a permitir que na 
hipótese de cancelamento da autorização para desconto mensal em folha de pagamento do 
valor destinado ao reembolso da referida despesa, seja efetuado de uma só vez o desconto 
destinado a cobrir o saldo remanescente de sua quota parte anual, observado o limite de 
50% (cinqüenta por cento) da totalidade mensal de seus subsídios. 
Parágrafo único - Na hipótese do desconto previsto na parte final do caput deste artigo não 
se revelar suficiente para cobrir o saldo restante da quota parte anual do parlamentar que 
cancelar a autorização para desconto mensal referente à despesa prevista neste Ato, a 
quantia que sobejar será rateada entre os demais Vereadores participantes e imputada em 
seu desconto mensal. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes deste Ato correrão por conta da dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 
Art. 60  - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
São Paulo, 22 de agosto de 2001. 



Câmara Municipal de São Paulo e 5(// 

 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 

Título: ATO DA CMSP No 765 25/04/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Adota, no for pertinente, as normas do Executivo Municipal que dispoenn sobre consignaçoes 
em folha de pagamento. 

Revogação: Revoga o Ato da CMSP no 671/2000. (ver documento) 
Notas complem.: - Ordem Interna no 391/2002 - Disciplina o procedimento das consignaçoes em folha de 

pagamento a luz deste Ato. DOM 29/05/2002 p. 69-70 c. 3-4 c. 1-2. 
- Ato da CMSP no 828/2003 - Adota as providencias provisorias as consignaçoes em folha de 
pagamento. 
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ATO No 765/2002 	 ■ 

Adota, no que for pertinente, as normas do Executivo Municipal que dispõem sobre 
consignações em folha de pagamento. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art.14, inc. III, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, combinado com o 
art. 13, inc. II, alínea a, do Regimento Interno, e considerando a necessidade de se atribuir 
maior segurança às consignações em folha de pagamento dos servidores deste Legislativo, 
DETERMINA: 
Art. 10 . As consignações em folha de pagamento dos servidores e inativos da Câmara 
Municipal de São Paulo, previstas no art. 98 da Lei 8.989/79, passam a ser disciplinadas, no 
que couber, segundo as normas baixadas pelo Executivo Municipal. 
Art. 20 . Ao Departamento de Contabilidade, por meio da unidade administrativa própria, 
compete processar a folha de pagamento, a concessão de códigos destinados às 
consignações, desde que demonstrado o interesse público, a conveniência e a oportunidade 
da medida. 
Art. 3 0• A consignação em folha de pagamento só será efetivada mediante a apresentação 
da respectiva "Ficha de Autorização para Desconto em Folha de Pagamento", fornecida pela 
própria entidade, com a aquiescência do consignante, conforme modelo constante do Anexo 
1. 
Art. 40 . Não será permitida a efetivação das consignações em folha de pagamento, seja 
qual for a sua natureza, que, somadas aos descontos obrigatórios por força de lei ou de 
determinação judicial, excederem ao valor equivalente a 70% (setenta por cento) da 
totalidade da remuneração, proventos ou pensão do consignante. 
§ 1 0 . Uma vez respeitados os descontos obrigatórios por força de lei ou determinação 
judicial, as consignações de qualquer natureza a favor da Câmara Municipal, do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Hospital do Servidor Público Municipal - 
HSPM e de outras entidades oficiais vinculadas ao Município de São Paulo, terão prioridade 
sobre as demais, estabelecido o seu controle por ocasião da efetivação dos descontos. 
§ 20 . Em ocorrendo excesso, as consignações que por último forem averbadas deverão ser 
suspensas, até atingir-se o limite fixado no "caput" deste artigo, estabelecido o seu controle 
por ocasião da efetivação dos descontos. 
Art. 40• A autoridade competente para a prática do ato de cancelamento do direito de 
consignação em folha de pagamento é o Diretor Geral da Secretaria da Câmara Municipal de 
São Paulo. 
§ 1 0. O cancelamento das consignações em folha, a pedido do servidor, será feito mediante 
requerimento firmado pelo servidor ou seu procurador. 
§ 20 . As consignações referentes às prestações e amortizações relativas a imóvel residencial 
e empréstimo pessoal adquiridos ou obtidos, por bancos públicos de nível federal, do Estado 
de São Paulo, de outros Estados e bancos privados, de órgãos da Administração Pública 
direta e indireta instituídos pelo Poder Público de qualquer nível de governo, bem como 
aquelas referentes aos pagamentos de despesas hospitalares, inclusive quando decorrentes 
do fornecimento de medicamentos e outros serviços afins, realizados no Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, somente serão canceladas a pedido do servidor após 
prévia aquiescência da consignatária. 
§ 30 . O cancelamento das consignações em folha que forem efetuados por interesse da 
Administração deverá ser precedido de comunicação à entidade e efetivado após 60 
(sessenta) dias a contar desse fato. 
Art. 5 0 . Da cassação do direito de consignação caberá: 
I - pedido de reconsideração, dirigido ao Diretor Geral da Secretaria da Câmara Municipal, 
quando contiver novos argumentos, no prazo de 05 (cinco) dias; 
II - recurso dirigido à Mesa Diretora da Câmara Municipal, quando houver pedido de 
reconsideração desatendido, no prazo de 05 (cinco) dias; 
§ 1 0 . Os prazos referidos nos incisos anteriores contar-se-ão da data da publicação da 



decisão no Diário Oficial do Município. 
§ 20 . Decorridos 05 (cinco) anos da perda do direito de consignação em folha de 
pagamento, poderá a entidade requerer sua reabilitação ao Diretor Geral da Secretaria da 
Câmara Municipal. 
Art. 60 . Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente, o Ato 671/00. 
São Paulo, 25 de abril de 2002. 



DADOS PARA DIGITAÇÃO 
mét. 

ONIA 
2 	POutA. 

Ni 'MERO 
$0 f 0 

toigi 
A „DATA 1 	 TIPO DE ALIENO° e sgo 1 	REMOTO 	D 

Pue.DOmm. 	c 
$cØ 

LOT. 
$ t0. - 

VEZIC 
1O$ 
~MD mcs ANci 

1 I j 1 Lei'  _ 1 	1 	1 1 x 1 3 1 	11ç-US19. 	1 	1 	141  1":"84"1"° 1  GIO 
- 

1 	I_ 	1 	I_ 1 I. 1 I 
n 	 VALOR DA enestAcAo 

Tem 00t$ 
" 1"4"co ne 	CATTTT4. DO elandsnmo $4 	VOTAI. De manou* 

*14 s ANO 

i 	ill 	I 	II 	1 	11 	I 	I I I 	1 	I till 	/ 	[1111 IIIII 	II 	I 	i ' 	ll 

1* 	 nome DO SERVIDOR II 	 CENDPANACÃO CO OESCONTO 
- 

AUTORIZO DESCONTAR EM MEUS VENCIMENTOS, A FAVOR DA ENTIDADE CONSIGNATÁRIA EM REFERÊNCIA, 
O VALOR DA PRESTAÇÃO TOTAL. DO MÊS, BEM COMO OS FUTUROS REAJUSTES DECORRENTES DE 
APROVAÇÃO REGULAMENTAR, REFERENTES A: SEGUROS, MENSALIDADES E PECÚLIOS. 

DATA . 	ASSINATURA 00 SERVIDOR II 	~MO E ASSINATURA ao CONSIGNATÁRIO 

• 

Anexo 1- modelo 

AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EFOLHDE 
• PAGAMENTO 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 828 08/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Adota as providencias provisorias relativas as consignaçoes em folha de pagamento. 
Notas complem.: - Ato da CMSP no 843/2004 - Adota providencias relativas as consignaçoes em folha de 

pagamento. 
Alterações: Ato da CMSP 829/2003 - Altera o art. 2 0  deste Ato. (ver documento) 
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ATO 828/03 
Adota as providências provisórias relativas às consignações em folha de pagamento. 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Ato 765/02 às novas normas 
relativas à consignação em folha de pagamento; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer maior controle para a concessão de 
novas consignações; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições previstas 
no inc. III, do art.14, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, combinado com a 
alínea "a", inc. II, do art. 13 do Regimento Interno, tendo em vista ter o Legislativo 
adotado as normas estabelecidas pelo Executivo, ínsitas às consignações em folha de 
pagamento, as quais foram suspensas provisoriamente, através da Portaria 404/03, a 
fim de possibilitar a análise de soluções, DETERMINA: 
Art. 1 0 . - Ficam suspensas por 90 (noventa) dias as autorizações para concessão de 
códigos e subcódigos de desconto de consignatário no Legislativo Municipal, previstas 
no art. 5 0 •, inc.VI, parte final, referentes a empréstimos pessoais, empréstimos esses 
contraídos junto a entidades mencionadas nos incisos VI, VII e VIII, do art. 3 0 . do 
Decreto 42.210, de 18.07.2002. 
Art. 20 . - Ficam igualmente suspensos os descontos em folha de pagamento de 
servidores do Legislativo para novos empréstimos pessoais. 
Art. 3 0 . - Não são alcançados pela suspensão de que tratam os artigos precedentes as 
consignações autorizadas em folha de pagamento dos descontos autorizados nas 
hipóteses dos incisos I, II, III, IV, V, VI, primeira parte, e VII, do artigo 5 0 . do Decreto 
42.210/02, a saber: 
a. mensalidades instituídas em assembléia geral para custeio de entidades de classe, 
associações, inclusive as sindicais de qualquer grau, sociedades cooperativas e clubes 
de servidores; 
b. reembolso de despesas efetuadas com a compra de gêneros alimentícios e outros de 
primeira necessidade; 
c. contribuição de planos de seguro, planos de saúde, previdência complementar, 
renda mensal e pecúlio, bem como prêmios de seguro; 
d. prestações e amortizações referentes a imóvel residencial e pagamentos de 
despesas hospitalares realizadas no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 40 . -Fica criado um Grupo de Trabalho formado por 01 (um) servidor de cada uma 
das seguintes unidades: Departamento do Pessoal - DT.4 , Setor de Folha de 
Pagamento, Departamento de Contabilidade e Fiscalização Orçamentária - DT.1, 
Assessoria Técnico Jurídica -AT.2 e Diretoria Geral para debater, analisar, coletar 
informações e propor medidas sobre o tema no prazo de 45( quarenta e cinco) dias. 
Art. 50 .- Transcorrido o prazo disposto no artigo anterior, o Grupo designado deverá 
apresentar relatório do trabalho realizado à MESA DIRETORA, bem como as propostas 
administrativas e legais para a adequação das consignações em folha de pagamento 
em face da legislação atual vigente. 
Art.60 .- Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 08 de dezembro de 2003. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : i 

Título: ATO DA CMSP No 829 11/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 2 0  do Ato no 828/2003. 

Notas complem.: - Ato da CMSP no 843/2004 - Adota providencias relativas as consignaçoes em folha de 
pagamento. 
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ATO No 829/2003 
Altera a redação do artigo 2 0  do Ato 828/2003. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art.14, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, combinado com o art. 13, inciso II, alínea a, do Regimento Interno, 
DETERMINA: 
Art. 1 0- O art. 2 0  do Ato 828/2003 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  - Ficam igualmente suspensos os descontos em folha de pagamento de 
servidores do Legislativo para os empréstimos pessoais referidos no artigo anterior." 
Art.20 .- Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 11 de dezembro de 2003. 



Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: ATO DA CMSP No 843 11/03/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adota providencias relativas as consignaçoes em folha de pagamento. 
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ATO No 843/2004 
Adota providências relativas às Consignações em folha de pagamento. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso das atribuições previstas no 
inc. III, do art. 14, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, combinado com a alínea 
"a", inc. II, do art. 13 do Regimento Interno, tendo em vista a adoção por este 
Legislativo das normas estabelecidas no Dec. No 42.210, de 18 de julho de 2002, 
assim como a suspensão provisória das consignações em folha de pagamento, 
determinadas no Ato no 828/03 e Ato no 829/03, assim como as conclusões do Grupo 
de Trabalho instituído pelo Ato mencionado, DETERMINA: 
Art. 1 0  - Ficam autorizadas, nos termos deste Ato, as consignações em folha de 
pagamento relativas a contratos de mútuo contraídos perante instituições financeiras 
consignatárias, nos mesmos termos e condições estabelecidos pelo Dec. No 42.210/02, 
adotado por este Legislativo através do Ato no 828/03 e Ato no 829/03. 
Art. 20  - Não serão concedidos novos códigos ou pedidos de consignação, sendo 
permitidos somente os relativos a contratos de mútuo contraídos até 09 de dezembro 
de 2003. 
Art. 3 0  - Tendo em vista a Lei Federal no 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
continuarão sendo realizadas, nos termos dessa Lei, as consignações em folha de 
pagamento do pessoal contratado sob o regime celetista, inclusive consignações 
autorizadas anteriormente a esta Lei. 
Art. 40  - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 11 de março de 2004. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.015 12/02/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adota normas do Executivo concernentes às consignações em folha de pagamento, possibilita 

novos pedidos de consignações relativos a contratos de mútuo, isenta do desconto de 2 por 
cento as hipóteses que especifica, revoga o Ato no 856/04, e dá outras providências. 

Regulamentação: Ato da CMSP no 1.017/2008 - Estabelece as competências e os procedimentos necessários à 
habilitação das consignatárias. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Ato da CMSP 1.045/2009 - Altera o "caput" dos arts. 2 0  e 30  deste Ato. (ver documento) 

[ Back ] 



ATO 1015/08 

Adota normas do Executivo concernentes às consignações em folha de pagamento, 
possibilita novos pedidos de consignações relativos a contratos de mútuo, isenta do 
desconto de 2% as hipóteses que especifica, revoga o Ato no 856/04, e dá outras 
providências. 

CONSIDERANDO que o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo é 
regra geral que disciplina o vínculo jurídico para todos os cargos de investidura efetiva 
e livre provimento em comissão; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regras homogêneas para todos os 
servidores públicos do município paulistano; 
CONSIDERANDO o entendimento firmado por esta E. Mesa no sentido de possibilitar 
novos pedidos de consignações relativos a contratos de mútuo; 
CONSIDERANDO a conveniência de se isentar do desconto de 2 0/0 (dois por cento), 
instituído para o custeio do processamento das consignações facultativas, não só as 
consignações da Associação dos Servidores e dos Sindicatos dos Servidores referentes 
as suas mensalidades; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: 

Art. 1 0  As consignações em folha de pagamento previstas no art. 98 da Lei no 
8.989/79, são disciplinadas na Câmara Municipal por este Ato e, no que couber, pelas 
normas expedidas pelo Executivo Municipal. 

Art. 20  Além do disposto no parágrafo único do art. 13 do Decreto no 46.518/05, ficam 
isentos do desconto de 2% (dois por cento), instituído para o custeio do 
processamento das consignações facultativas: 

I - os prêmios ou contribuições para planos de seguro de vida e de previdência 
complementar contratados mediante a intermediação da Associação dos Servidores da 
Câmara Municipal de São Paulo, do Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal de 
São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; 

II - as contribuições para planos de saúde e odontológico contratados mediante a 
intermediação da Associação dos Servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do 
Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo; 

III - prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em bancos públicos ou 
privados por servidor associado ou sindicalizado às entidades elencadas nos incisos I e 
II deste artigo. 

Art. 30  Na hipótese do inciso IV do art. 40  do Decreto no 46.518/05, serão 
considerados pelo Banco Público ou Privado, no cômputo da margem consignável, para 
fins de concessão de empréstimo pessoal, os valores referentes a obrigações da 
mesma natureza contraídas pelo servidor associado ou sindicalizado junto à Associação 
dos Servidores da Câmara Municipal de São Paulo e ao Sindicato dos Servidores da 
Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, ainda que 
anteriores a este Ato. 



§ 1 0  Quando da solicitação de empréstimo pessoal à instituição bancária, o servidor 
associado ou sindicalizado deverá apresentar, juntamente com o demonstrativo de 
pagamento, certidão emitida pelas entidades de classe referidas no caput. 

§ 20  A certidão de que trata o § 1 0  será emitida sem qualquer ônus para o servidor. 

§ 30  A Associação dos Servidores da Câmara Municipal e o Sindicato dos Servidores da 
Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município de São Paulo deverão manter 
relação de associados ou sindicalizados, respectivamente, devidamente atualizada 
junto à Secretaria de Recursos Humanos. 

§ 40  Para averbação da consignação do empréstimo pessoal em folha de pagamento, a 
instituição bancária deverá anexar ao seu pedido a certidão original apresentada pelo 
servidor, com as informações prestadas, inclusive para fins da obtenção do benefício 
referido no art. 2 0 . 

§ 5 0  As exigências previstas neste artigo não se aplicam ao servidor que não seja 
associado ou sindicalizado junto à Associação dos Servidores da Câmara Municipal de 
São Paulo e ao Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

Art. 40  As consignações autorizadas por servidores celetistas serão disciplinadas pela 
Lei Federal no 10.820, de 17 de dezembro de 2003. 

Art. 5 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Ato no 856/04. 
São Paulo, 12 de fevereiro de 2008. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.045 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o "caput" dos artigos 2 0  e 3 0  do Ato no 1.015/08, e dá outras providências. 

Legislação explicativa: Ato da CMSP no 1.015/2008 - Adota normas do Executivo concernentes às consignações em 
folha de pagamento, possibilita novos pedidos de consignações relativos a contratos de 
mútuo, isenta do desconto de 2 por cento às hipóteses que especifica, revoga o Ato no 
856/04. (ver documento) 
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ATO No 1045/09 

Altera o caput dos artigos 2 0  e 30  do Ato no 1015/08, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal no 49.425, de 22 de abril de 2008, que 
traz normas do Executivo concernentes às consignações em folha de pagamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regras homogêneas para todos os 
servidores públicos do município paulistano; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: 

Art. 1 0  O caput do artigo 2 0  do Ato no 1015/08 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 20  Além do disposto no parágrafo único do art. 12 do Decreto no 49.425/08, 
ficam isentos do desconto de 2% (dois por cento), instituído para o custeio do 
processamento das consignações facultativas:" 

Art. 2 0  O caput do artigo 3 0  do Ato no 1015/08 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 30  Na hipótese do inciso IV do art. 4 0  do Decreto no 49.425/08, serão 
considerados pela instituição bancária, no cômputo da margem consignável, para fins 
de concessão de empréstimo pessoal, os valores referentes a obrigações da mesma 
natureza contraídas pelo servidor associado ou sindicalizado junto à Associação dos 
Servidores da Câmara Municipal de São Paulo e ao Sindicato dos Servidores da Câmara 
Municipal e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, ainda que anteriores a este 
Ato." 

Art. 3 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 11 de fevereiro de 2009. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 1 

Título: ATO DA CMSP No 1.046 11/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as competências e os procedimentos necessários à habilitação de consignatários. 
Revogação: Revoga o Ato da CMSP no 1.017/08. (ver documento) 
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ATO No 1046/09 

•;èl(  Estabelece as competências e os procedimentos necessários à habilitação d , 
consignatárias. 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal no 49.425, de 22 de abril de 2008, 
que dispõe sobre normas do Executivo concernentes às consignações em folha de 
pagamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as competências e os procedimentos 
necessários à habilitação das consignatárias; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: 

Art. 1 0  O pedido de credenciamento como consignatária será feito por requerimento 
dirigido à Secretaria de Recursos Humanos-SGA.1, devendo ser instruído com 
documentação que comprove o atendimento das condições estabelecidas no 
Decreto Municipal no 49.425, de 22 de abril de 2008, ou no diploma normativo que 
venha a substituí-lo, e de outras que forem julgadas necessárias à sua apreciação. 

§ 1 0  Para fins de habilitação de que trata o "caput" deste artigo, as entidades 
deverão apresentar o Termo de Regularidade constante do Anexo II deste Ato, 
devidamente preenchido. 

§ 2o Verificado o atendimento das condições de que trata o "caput" deste artigo, 
bem como da regularidade documental apresentada, a Secretaria de Recursos 
Humanos— SGA.1, procederá à autuação de processo administrativo encaminhando-
o à Secretaria Geral Administrativa-SGA para deliberação. 

Art. 20  Compete à Secretaria Geral Administrativa, atendidas as condições 
estabelecidas no Ato no 1015/08 e no Decreto Municipal no 49.425, de 22 de abril 
de 2008, ou no diploma normativo que venha a substituko, declarar habilitada a 
consignatária e autorizar a averbação da consignação e a concessão de código e 
subcódigo de descontos específicos e individualizados, bem como formalizar o 
respectivo Termo de Convênio constante do Anexo I. 

Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Ato no 1017/08. 
São Paulo, 11 de fevereiro de 2009. 

ANEXO I a que se refere o artigo 20  deste Ato 

TERMO DE CONVÊNIO n° 	  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 	  

CONVENIENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CONVENIADA/CONSIGNATÁRIA: EMPRESA 	  

OBJETO: Consignações em Folha de Pagamento. 

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, ou o diploma 
normativo que venha a substituí-lo. 



Aos 	 dias do mês de 	 de dois mil e 	, de um lado a CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, neste ato representada nos termos do artigo 2° do Ato 
n° 	/2009, de 	 de 2009, pela Secretária Geral 
Administrativa da Câmara Municipal de São Paulo, 	 , doravante 
denominada simplesmente CÂMARA e do outro a empresa 	 , com sede 
na 	  - Capital -São Paulo, inscrita no CNPJ sob o 
n° 	, representada, na forma de seus estatutos sociais, doravante denominada 
simplesmente CONSIGNATÁRIA, ajustam e convencionam as obrigações e 
compromissos recíprocos, nos termos da autorização para credenciamento contida 
no despacho exarado às fls. 	 do processo n° 	 , na forma do 
disposto no Ato n° 1015/2008, no Ato no  /2009, no Decreto no 49.425, de 
22 de abril de 2008, ou no diploma normativo que venha a substituí-lo, e nas 
condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - Constitui objeto do presente convênio a inclusão em folha de pagamento, das 
consignações facultativas, autorizadas na forma do artigo 98 da Lei n° 8.989/79, no 
artigo 10  do Ato n° 1015/2008 e no Ato no /2009, com a concessão de 
códigos e subcódigos de desconto especifico e individualizado, mediante prévia e 
expressa autorização do servidor ou pensionista. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO 
2.1 - O presente convênio terá prazo de vigência de 01 (um) ano, ou até que 
ocorra o recadastramento anual, a que se refere o artigo 15, do Decreto n° 49. 
425, de 22 de abril de 2008, ou o correspondente artigo do diploma normativo que 
venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA 
3.1 - A CONSIGNATÁRIA responsabiliza-se pelos riscos advindos da não efetivação 
dos descontos, em razão do disposto nos artigos 10 e 11 do Decreto no 49.425, de 
22 de abril de 2008, ou nos correspondentes artigos do diploma normativo que 
venha a substituí-lo. 
3.2 - A CONSIGNATÁRIA obriga-se a devolver diretamente ao servidor qualquer 
quantia indevidamente recebida, em prazo não superior a 10 (dez) dias, a contar 
da data do repasse. 
3.3 - A CONSIGNATÁRIA, se qualificada na forma do disposto no artigo 5°, incisos 
III e V, do Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, ou no correspondente artigo 
do diploma normativo que venha a substituí-lo, obriga-se, independentemente de 
solicitação, a informar à Secretaria de Recursos Humanos-SGA.1, até o quinto dia 
útil de cada mês, correta e claramente, a taxa de juros praticada na concessão de 
empréstimo pessoal, sob pena de não efetivação de novos descontos pelo prazo de 
30 (trinta) dias. 
3.3.1 - A CONSIGNATÁRIA, na modalidade empréstimo pessoal, isenta os 
servidores públicos ativos, inativos e pensionistas da cobrança de Taxa de Abertura 
de Crédito (TAC) de forma que a taxa de juros praticada represente o custo efetivo 
do empréstimo concedido. 
3.4 - A CONSIGNATÁRIA obriga-se a conservar em seu poder pelo prazo de cinco 
anos, a contar da data do término da consignação, prova do ajuste celebrado com o 
servidor ou pensionista, bem como a prévia e expressa autorização firmada, por 
escrito por meio eletrônico, para o desconto em folha, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Executivo Municipal. 
3.5 - A CONSIGNATÁRIA obriga-se a solicitar à Secretaria de Recursos Humanos-
SGA.1, a exclusão da respectiva consignação, quando da quitação dos 
compromissos assumidos pelo servidor ou pensionista. 
3.5.1 - A exclusão da consignação deverá ser solicitada no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados do adimplemento do trato. 



..„ 
3.6 - A CONSIGNATÁRIA obriga-se a observar e cumprir todas as normas previstas 
no Ato n° 1015/2008 e no Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, ou nci 
diploma normativo que venha a substitui-lo, e demais normas complementares 
editadas pela CÂMARA ou pelo Executivo, que integram e integrarão o presente 
Convênio, como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA QUARTA - DO CUSTEIO DO PROCESSAMENTO DAS CONSIGNAÇÕES 
4.1 - No processamento das consignações será observado o disposto no artigo 2° 
do Ato n° 1015/2008 e respeitadas as isenções previstas no Decreto n° 49.425, de 
22 de abril de 2008, ou no diploma normativo que venha a substitui-lo. 
4.2 - Em não estando presentes as condições previstas no artigo 2° do Ato n° 
1015/2008 ou em não estando presentes as condições de isenção, no 
processamento das consignações previstas neste Convênio recairão, no ato do 
repasse, 2% (dois por cento) de desconto sobre cada tipo de consignação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
5.1 - A CAMARA processará as consignações devidamente autorizadas pelos 
servidores e pensionistas, respeitadas as condições estabelecidas no Ato n° 
1015/2008, no Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, ou no diploma 
normativo que venha a substitui-lo, e nas demais normas complementares a que se 
refere o item 3.6 da cláusula terceira. 
5.2 - Informar as datas de fechamento da folha de pagamento e crédito dos 
vencimentos/proventos. 
5.3 - Comunicar à CONSIGNATÁRIA os casos de desligamento em virtude de 
falecimento, exoneração, demissão, licença sem vencimentos, ou qualquer outro 
motivo que prove o desligamento do servidor da folha de pagamento da CÂMARA. 
5.4 - A CÂMARA fará o repasse do produto das consignações até o mês 
subseqüente àquele no qual foram efetuados os descontos. 
5.5 - No caso de pedido de cancelamento da consignação por parte do servidor ou 
pensionista a CÂMARA encaminhará, no prazo de 10 (dez) dias, o pedido à 
CONSIGNATÁRIA, para aquiescência nas hipóteses previstas nos incisos IV, V, VI e 
IX do artigo 4° do Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, ou do 
correspondente artigo do diploma normativo que venha a substituí-lo, ou prévia 
ciência nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VII e VIII do mesmo artigo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1 - Por eventual infração às condições estabelecidas neste Instrumento de 
Convênio, bem como ao disposto no Ato n° 1015/2008 e no Decreto n° 49,425, de 
22 de abril de 2008, ou no diploma normativo que venha a substitui-lo, a 
CONSIGNATÁRIA estará sujeita à aplicação das penalidades previstas nos artigos 
24 e 25 do Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, ou nos correspondentes 
artigos do diploma normativo que venha a substitui-lo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 
7.1 - As partes deverão tratar sigilosamente todas as informações a que tiverem 
acesso para efetivação e cumprimento do presente convênio, não podendo ser 
copiados ou reproduzidos, publicados, divulgados ou de outra forma colocados à 
disposição, direta ou indiretamente, por qualquer pessoa, a não ser por servidores 
da CÂMARA e/ou da CONSIGNATÁRIA, que necessitem dos dados para 
desempenhar as suas funções; sendo que, para tanto, será necessário o 
consentimento prévio do CONTRATANTE, mediante comunicação da 
CONSIGNATÁRIA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇAO DO CONVÊNIO 
8.1 - O Convênio poderá ser extinto por interesse da CÂMARA, na condição de 
Administração, por razões de conveniência e oportunidade, ou por interesse da 



CONSIGNATÁRIA, em ambos os casos, mediante comunicação formal a 
realizada com 30 (trinta) dias de antecedência. 
8.2 - O Convênio será automaticamente extinto no caso de descredenciamento da 
CONSIGNATÁRIA, nas hipóteses previstas no artigo 25 do Decreto n° 49.425, de 22 
de abril de 2008, ou no correspondente artigo do diploma normativo que venha a 
su bstituí-i o. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 
9.1 - As partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não 
resolvidas administrativamente e que tenham origem no presente convênio. 

E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, para um só e mesmo efeito jurídico, na presença 
de duas testemunhas, que ao final também o subscrevem. 

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 

EMPRESA 

Testemunhas: 

1. 	  
R. G. 

2. 
R.G. 

ANEXO II a que se refere o artigo 1° deste Ato 

TERMO DE REGULARIDADE 

(Entidade/Instituição), com sede na rua 	, no 	, (bairro, cidade, Estado), 
inscrita no CNN sob o no 	, por seu procurador Sr 	, portador do RG no...., e 
inscrito no CPF sob o no 	, firma, para os fins e efeitos do Ato no 	/2009, o 
presente TERMO DE REGULARIDADE, declarando sob as penas da lei que atende a 
todas as condições e requisitos exigidos pelo Decreto no 49.425, de 22 de abril de 
2008, ou pelo diploma normativo que venha a substituí-lo, para ser credenciada 
como consignatária, em caráter facultativo, junto à Supervisão de Folhas de 
Pagamento da Câmara Municipal de São Paulo. 

A (Entidade/Instituição) compromete-se a comunicar e apresentar eventual 
alteração dos documentos e condições necessárias ao credenciamento como 
consignatária, a partir da presente data, estando ciente de que a não veracidade 
deste termo implicará na aplicação da penalidade prevista no inciso II, do artigo 25, 
do Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, ou do correspondente artigo do 
diploma normativo que venha a substituí-lo, sem prejuízo de outras descritas no 
mesmo regulamento. 
São Paulo, 11 de fevereiro de 2009 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : i 

Título: ATO DA CMSP No 1.094 10/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para dar maior publicidade e transparência 
à consignação em folha de pagamento. 
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ATO No 1094/09 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para dar maior publicidade e 
transparência à consignação em folha de pagamento. 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal no 49.425/2008, bem como no 
Ato no 1046/2009 e na Resolução do Banco Central do Brasil no 3.517, que dispõem 
sobre as normas e procedimentos da consignação em folha de pagamento; 

CONSIDERANDO a necessidade desta Edilidade em dar maior transparência e 
publicidade ao procedimento de consignação em folha de pagamento; 

CONSIDERANDO o direito dos servidores à informação e esclarecimento acerca das 
normas e procedimentos da consignação, para que tenham liberdade na escolha das 
melhores taxas e menores encargos; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, RESOLVE: 

Art. 1 0  Fica a cargo do CCI - Centro de Comunicação Institucional - disponibilizar 
ícone na Intranet com informações acerca da consignação em folha de pagamento, tais 
como: 

a) explicação do que é a consignação em folha de pagamento; 
b) quais as espécies de consignação; 
c) quem tem direito à consignação; 
d) quais instituições podem ser consignatárias, com telefones e contatos, devendo 

ser atualizadas sempre que houver alteração; 
e) quais os limites e porcentagens que a consignação deve respeitar; 
f) o que avaliar no empréstimo consignado (ex: comparação de taxas de juros); 
g) os cuidados que deverão ser tomados na contratação do serviço (para que o 

contratante não tenha de pagar nenhum valor que não esteja declarado no contrato, a 
título de taxas e comissões); 

h) o direito de o servidor saber o custo efetivo total do seu financiamento (CET) 
para comparação entre as instituições, por respeito ao Código de Defesa do 
Consumidor, nos termos do artigo 6 0, bem como do artigo 1 0 , da Resolução no 3.517 
do BACEN; 

i) legislação aplicável: no caso, disponibilizar o Ato n 0  1046/2009; o Decreto n 0  
49.425/2008 e a Resolução no 3.517 do Banco Central do Brasil; 

j) tabela de juros, mês a mês, praticada pelas instituições credenciadas, acrescida 
da informação sem o valor eventualmente cobrado a titulo de encargos, assim como o 

custo efetivo total (CET) final do financiamento, 

Parágrafo único. Compete à SGA-1 - Secretaria de Recursos Humanos - repassar 
ao CCI - Centro de Comunicação Institucional - as informações arroladas neste artigo. 

Art. 2 0  Deverá constar nos holerites dos servidores comunicação da existência do 
ícone na Intranet com os esclarecimentos acerca da consignação em folha de 
pagamento. 

Art, 3 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : i 

1/ 1 
Título: ATO DA CMSP No 1.101 03/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina as consignações em pagamento para servidores afastados para prestar serviços na 
Câmara Municipal, e dá outras providências. 
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ATO No 1101/09 

Disciplina as consignações em pagamento para servidores afastados para prestar 
serviços na Câmara Municipal, e dá outras providências. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, RESOLVE: 

Art. 1 0  As consignações em pagamento para os Policiais Militares, Guardas Civis 
Metropolitanos e demais servidores afastados para prestar serviços na Câmara 
Municipal são disciplinadas por este Ato e, no que couber, pelos Atos nos 1015, de 12 
de fevereiro de 2008, 1045, de 11 de fevereiro de 2009, e 1046, de 11 de fevereiro de 
2009, e Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008. 

Art. 2 0  Entendem-se por consignações os descontos realizados no pagamento das 
gratificações conferidas aos servidores elencados no art. 1 0  pela Câmara Municipal. 

Art. 30  A margem consignaval é a parcela das gratificações pagas pela Câmara 
Municipal a cada servidor elencado no art. 1 0, passível de consignação compulsória ou 
facultativa. 

Art. 40  As consignações facultativas são exclusivamente as prestações referentes a 
empréstimos pessoais obtidos em instituições bancárias. 

Art. 5 0  As consignações em pagamento só serão autorizadas a consignatárias 
credenciadas junto à Câmara Municipal. 

Parágrafo único. As consignatárias serão informadas sobre a inexistência de vinculo 
com a Câmara Municipal e o caráter não-permanente do pagamento das gratificações 
aos servidores elencados no art. 1 0 . 

Art. 60  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2009. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : consignação 

Total de referências : 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.115 14/04/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre consignação em folha de pagamento e exclui a aplicação, no âmbito deste 

Legislativo, das alterações introduzidas pelo Decreto no 51,198/10 no Decreto no 49.425/08, 
e dá outras providências. 

Legislação explicativa: Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o artigo 98 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e 
pensionistas da Administração Direta e Autárquica do Município de São Paulo, disciplina o 
sistema de consignações do Município de São Paulo.; (ver documento) 
Decreto no 51.198/2010 - Introduz alterações no Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, 
relativo à regulamentação do artigo 98 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, que 
dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionistas 
da Administração Direta e Autárquica do Município de São Paulo, bem como disciplina o 
sistema de consignações do Município de São Paulo. (ver documento) 

[ Back ] 



ATO No 1115/10 
Dispõe sobre consignação em folha de pagamento e exclui a aplicação, no âmbito 
deste Legislativo das alterações introduzidas pelo Decreto no 51.198/10 no Decreto 
no 49.425/08, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir o princípio da isonomia no 
tratamento às diversas consignatárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar que os servidores façam 
consignações facultativas em folha de pagamento de parcelas de empréstimos 
obtido junto a qualquer instituição bancária; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se imprimir maior transparência e 
confiabilidade à sistemática de consignação em folha de pagamento. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art. 1 0  Poderão ser feitas consignações em folha de pagamento de prestações 
referentes a empréstimo pessoal obtido em qualquer instituição bancária desde que 
a mesma seja credenciada como consignatária nos termos do artigo 6° do Decreto 
no 49.425, de 22 de abril de 2008. 

Art. 2o Deverá ser publicada no Diário Oficial da Cidade tabela discriminando a taxa 
de juros praticada pelas entidades consignatárias credenciadas junto a este 
Legislativo nos termos do artigo anterior. 

Parágrafo único. A publicação de que trata o artigo anterior deverá ser referente a 
cada mês do ano. 

Art. 30  Fica excluída a aplicação, no âmbito deste Legislativo, das alterações 
introduzidas pelo Decreto no 51.198, de 22 de janeiro de 2010, no Decreto no 
49.425, de 22 de abril de 2008. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 14 de abril de 2010. 



PROJETO DE LEI 01-0187/2006 do Vereador José Ponce Neto - Netinho (PSDB 
"Institui Sistema de Consignação Facultativa e dá outras providências 
Disposições Preliminares 
Art. 1 0 . Esta lei disciplina a consignação facultativa em folha de pagamento de 

empréstimos em dinheiro, realizados por instituições financeiras, aos servidores 
municipais no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único. Para efeitos desta lei entende-se por consignação facultativa de 
empréstimos em dinheiro, aqueles que se efetuam por acordo entre o servidor 
municipal, denominado consignante, e instituições financeiras, denominadas 
consignatárias, devidamente autorizadas pela Administração Municipal. 

Art. 20 . A consignação em folha de pagamento para empréstimos pessoais será 
permitida para: 

I - Servidores efetivos regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo, Lei 8.989 de 29 de outubro de 1.979; 

II - Servidores ocupantes de cargos em comissão; 
III - Servidores contratados sob regime da CLT - Consolidação das Leis do 

Trabalho; 
IV - Servidores aposentados; 
V - Pensionistas 
VI - Servidores admitidos nos moldes da lei 9.160/80 
Art. 30 . Para efeitos desta lei serão consideradas consignatárias, as instituições 

pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional que trabalham com oferta de crédito, 
devidamente autorizadas a funcionar e supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 40 . A escolha da instituições financeiras consignatárias, autorizadas a operar 
junto aos servidores municipais, deverá ser feita mediante licitação realizada pela 
Administração Municipal, obedecendo o disposto na Lei 8.666/93. 

§ 1 0  A Administração Municipal deverá especificar em edital de licitação, o 
número de instituições considerado adequado para operar empréstimos em dinheiro 
junto aos servidores municipais, considerando especialmente a necessidade de 
concorrência entre as empresas selecionadas. 

§ 20 . Os critérios licitantes deverão combinar necessariamente a menor taxa de 
juros oferecida ao servidor municipal e o maior bônus oferecido à municipalidade. 

§ 3 0 . Os valores apurados com a licitação, referida no "caput" deste artigo 
deverão ser destinados exclusivamente ao regime de previdência complementar dos 
servidores públicos municipais. 

Dos Empréstimos 
Art. 50 . Os juros compensatórios não excederão 2°/o (dois porcento) ao mês. 
Art. 60 . Nos empréstimos em dinheiro não serão admitidas outras garantias, 

além da consignação em folha de pagamento, nem será permitida a cobrança de 
taxas, despesas de cadastro, comissões, ônus ou quaisquer contribuições. 

Art. 70 . Após a formalização do contrato, a entrega do dinheiro ao servidor 
deverá ser efetuado no prazo máximo de 02 dias úteis 

Art. 80 . É assegurado ao consignante, a qualquer momento, a liquidação 
antecipada total ou parcial, mediante desconto integral dos juros relativos às 
prestações posteriores ao mês em que se realizar a liquidação. 

Art. 90 . Nenhum desconto em folha de pagamento poderá ser feito sem o prévio 
conhecimento e consentimento expresso do servidor municipal. 

Art. 10. As consignações de empréstimos em dinheiro não poderão comprometer 
mais de 20% (vinte e cinco porcento) do valor líquido dos vencimentos recebidos pelo 
servidor, incluindo os descontos compulsórios. 

Parágrafo Único: Excetua-se do percentual acima as mensalidades das entidades 
associativas representativas dos servidores municipais. 

p10187-2006.doc 



Art. 11. As relações entre consignatários e consignantes, bem como os contratos 
de empréstimos em dinheiro consignados em folha de pagamento, obedecerão as 
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90. 

Art. 12. Fica proibida a intervenção de estranhos à relaçao contratual, inclusive 
procuradores, em todas as fases do empréstimo, salvo em caso de comprovado 
impedimento por parte do consignante. 

Art. 13. O consignatário está obrigado a enviar comprovante de liquidação do 
débito ao consignante e ao Departamento de Recursos Humanos- DRH da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 14. O desconto consignado em folha de pagamento, devido a empréstimo 
em dinheiro contraído pelo servidor, deverá ser discriminado no contracheque, 
identificando a instituição financeira consignatária. 

Art. 15. É lícito ao consignatário exigir prova da situação funcional do servidor. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 16. O não cumprimento às disposições desta lei sujeita o infrator à sanções 

administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal ou das definidas em normas 
específicas. 

I - Multa; 
II - Descredenciamento 
III - Revogação da consignação 
§ 1 0  - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela Administração 

Municipal, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

§ 2 0  - A pena de multa, prevista no inciso I será graduada de acordo com a 
infração e a vantagem auferida pela instituição consignatária, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, e os valores apurados deverão ser destinados 
exclusivamente ao regime de previdência complementar dos servidores públicos 
municipais. 

§ 30  - A multa não será inferior a 1% (um por cento) e não superior a 5% (cinco 
por cento) do montante que a instituição tem como empréstimo concedido aos 
servidores municipais na data da infração. 

§ 40  - Na hipótese de aplicação das sanções previstas nos incisos II e III, a 
instituição consignatária ficará impedida de operar empréstimos aos servidores 
municipais por um período de cinco anos. 

Disposições Gerais 
Art. 17. Os atuais convênios e contratos em operação junto aos servidores 

deverão ser substituídos pelas instituições vencedoras da licitação, de acordo com as 
disposições desta lei. 

Art. 18. As instituições financeiras autorizadas, mediante licitação, poderão 
oferecer aos servidores a possibilidade de refinanciamento dos débitos decorrentes de 
empréstimos em dinheiro já consignados em folha de pagamento oferecendo condições 
mais vantajosas, em relação a juros e prazos e de acordo com as disposições desta lei. 

§ 1 0 . Na hipótese do servidor aceitar a proposta de refinanciamento mencionada 
no "caput" deste artigo, deverá ser firmando novo contrato, onde o servidor se 
compromete quitar o débito anterior de forma integral e imediata. 

§ 2 0 . O contrato de refinanciamento dos débitos deverá ser encaminhado ao 
DRH - Departamento de Recursos Humanos para controle das condições pactuadas. 

Art. 19. O consignante exonerado, demitido ou dispensado continuará obrigado 
ao pagamento integral do empréstimo contraído. 

Art. 20. Os órgãos, autarquias e empresas públicas a que pertencem os 
servidores municipais não responderão, em hipótese alguma pela consignação, nos 
casos de perda do emprego, insuficiência de vencimentos ou por eventuais prejuízos 
decorrentes da transação. 

p10187-2006.doc 



Art. 21. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22. Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 90 
dias, a contar de sua publicação. Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 23/09/2011, PÁG 70 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00079/2011 da Comissão de 
Administração Pública 
"Susta a expressão "cio Brasil S/A" constante do inciso IV do art. 4 0  cio Decreto no 
49.425, de 22 de abril de 2008, com a redação alterada pelo art. 1 0  do Decreto no 
51.198, de 22 de janeiro de 2010, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica sustada a expressão "do Brasil S/A" constante do inciso IV do art. 4 0  do 
Decreto no 49.425, de 22 de abril de 2008, com a redação alterada pelo art. 1 0  do 
Decreto n°51.198, de 22 de janeiro de 2010. 
Art. 20  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Requeiro a Vossa Excelência, na forma regimental, com 

fundamento no art. 223, inciso VII, do Regimento Interno, a juntada ao PL n° 

465/2011 do voto do Sr. Conselheiro Relator Marcos Paulo Verissimo que rejeitou 

os Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A nos autos do 

Processo Administrativo n° 08700.003070/2010-14, em trâmite junto ao CONSELHO 

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA — CADE. Referido processo tem por 

objeto verificar a exclusividade concedida ao Banco do Brasil S/A em contratos de 

empréstimo pessoal consignado. Em decisão anterior, o Relator, em voto proferido, 

havia determinado àquela instituição financeira a cessação imediata da assinatura 

de quaisquer novos contratos contendo cláusula de exclusividade de consignação 

em pagamento, ou de cláusulas que exijam dos órgãos responsáveis pelo 

pagamento dos vencimentos de seus potenciais clientes dessa modalidade de 

crédito quaisquer benefícios concedidos a si que não possam ser também 

estendidos a todos os seus demais concorrentes. Referida decisão do Conselheiro 

Relator determinou, ainda, a suspensão preventiva e imediata dos efeitos das 

cláusulas -\inseridas em quaisquer acordos atualmente vigentes que tenham ou 

possam vir a ter os efeitos acima descritos. 

Com a nova decisão, votou o Conselheiro pelo não 

provimento dos embargos, entendendo deva ser imediatamente executada a 

medida preventiva já concedida. 

Pela importância do tema, conto com o encaminhamento do 

documento para juntada por Vossa Excelência. 

aCx_ 

Vereador Eliseu Gabriel 

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



4 



ra 1 °)  do proc. 

1- /U5 de 20 11  

o da Stiv 

Ministério da Justiça 
	 F.J 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA — CADE 
Gabinete do Conselheiro Marcos Paulo Verissimo 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO no PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 

08700.003070/2010-14 

Embargante: Banco do Brasil S/A. 

Advogados: Erika Cristina Fragenti Santoro, Jefferson Luis Mathias Thome e outros. 

Relator: Conselheiro Marcos Paulo Verissimo. 

EMENTA: Embargos de Declaração em Processo Administrativo 
Sancionador, Tempestividade. Conhecimento. Inexistência de 
omissão e contradição capaz de ensejar qualquer manifestação por 
parte do Conselho. Não provimento. 

VOTO 

I. RELATÓRIO 

1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A contra 

o Despacho n° 04/MPV/2011, homologado pelo Plenário do CADE na 498a Sessão Ordinária 

de Julgamento realizada em 31 de agosto de 2011. O extrato do referido despacho (fls. 1171) 

foi publicado no Diário Oficial da União de 09 de setembro de 2011. 

2. Por meio da decisão embargada, subseqüentemente homologada, este 

Conselho determinou a instauração de processo administrativo visando apurar as práticas 
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noticiadas na representação proposta pela Federação Interestadual dos Servidores Público 	./ 

Municipais e Estaduais dos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, 

Minas Gerais, Paraná, Piauí, Roraima, Sergipe e Tocantins ("FESEMPRE"). 

3. Por força da mesma decisão foi concedida, ainda, Medida Preventiva, por meio 

da qual o embargante: (i) foi proibido de celebrar contratos contendo cláusula de 

exclusividade relacionada aos serviços de consignação em pagamento; (ii) foi instado a 

suspender imediatamente os efeitos das cláusulas de exclusividade referentes a esses serviços 

em quaisquer acordos atualmente vigentes; (iii) foi instado a comunicar o teor da referida 

decisão servidores públicos que tenham contratado o serviço de crédito consignado do banco; 

(iv) foi instado a apresentar documentos relacionados à conduta em investigação. 

4. Nos embargos que opôs a essa decisão o embargante alega, em apertada 

síntese, o seguinte: (i) obscuridade em relação à análise feita pelo CADE do procedimento 

administrativo objeto do despacho embargado, em vista da ausência de disposição legal 

prevendo a competência do CADE para apreciação de procedimento administrativo 

envolvendo conduta no mercado financeiro; (ii) obscuridade relacionada à abordagem 

empreendida em relação à decisão anterior da SDE, que concluiu pela competência privativa 

do Banco Central do Brasil para análise de matéria relacionada ao setor financeiro; (iii) 

contradição quanto ao afirmado no Despacho n° 04/MPV/2011, que houve inação tanto da 

SDE quanto do Banco Central do Brasil, pois tais órgãos, segundo a ótica da embargante, 

teriam agido adequadamente no trato da matéria; (iv) obscuridade em relação à afirmação de 

que o Banco Central do Brasil não se entende competente para a investigação; (v) contradição 

consistente na divergência entre a norma editada em 14 de janeiro de 2011 pelo BACEN e o 

teor do despacho ora embargado; (vi) obscuridade atinente à descrição feita no despacho 

embargado relativamente ao protocolo de entendimentos entre o CADE e o BACEN, que não 

corresponderia, supostamente, àquilo que foi relatado na decisão; (vii) contradição entre o 

caráter legalmente vinculante do Parecer da AG1.3 aprovado pelo Presidente da República e a 

afirmação constante no despacho de que é impossível a vinculação da ação judicante do 

CADE ao poder diretivo da Presidência da República; (viii) contradição entre a conformidade 

da conduta do embargante com as normas do BACEN e a conclusão de necessidade de que o 

CADE julgasse tal conduta como antic,ompetitiva; (ix) obscuridade consubstanciada na 

ausência de vedação expressa até 14 de janeiro de 2011 da conduta ora considerada; (x) 
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obscuridade quanto a alegação de inc,onstitucionalidade a norma constante no art. 18 da Lei n° 

4.595/64; (xi) obscuridade relativa à conclusão de que o banco teria posição dominante nesse 

mercado e este seria virtual monopolista; (xii) omissão concernente na ausência de 

enquadramento da suposta conduta no artigo 21 da Lei n° 8.884/94; e (xiii) obscuridade na 

definição da multa por descumprimento da medida preventiva. 

II. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

5. Em consonância com o artigo 147 do Regimento Interno do CADE e nos 

termos do art. 535 e seguintes do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 

devem ser apresentados no prazo de cinco dias, a contar da publicação da decisão contra a 

qual tiverem sido opostos. 

6. O extrato do referido despacho (fls. 1171) foi publicado no Diário Oficial da 

União de 09 de setembro de 2011. Entretanto, o banco embargante tomou ciência do inteiro 

teor do despacho antes disso, em 06 de setembro de 2011, por meio do Oficio n° 

1893/2011/CADE. Por sua vez, os embargos de declaração foram opostos' em 12 de setembro 

de 2011, ou seja, no último dia do prazo, caracterizando, pois, sua tempestividade. 

7. Portanto, os embargos são tempestivos. Considerando que foram opostos por 

parte legitimamente interessada e que são também formalmente regulares, conheço do 

recurso, passando a seguir ao exame de seu mérito. 

III. MÉRITO 

8. Não vislumbro qualquer obscuridade ou contradição na decisão embargada, a 

ensejar qualquer forma de complementação, correção ou esclarecimento. 

9. Na verdade, praticamente todos os pontos levantados pelo embargante em seu 

recurso dizem respeito a discordâncias por ele manifestadas em relação ao teor substancial  da 

Protocolizado sob o ti°  08700.002659/2010-03. 
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do exame da defesa administrativa decisão 	isso fica particularmente claro a partir 

apresentada pelo embargante nas fls. 1204 a 1226 dos autos, na qual a quase totalidade dos 

argumentos constantes dos embargos está reproduzida, em maior extensão, como argumentos 

de mérito. Portanto, o que o embargante busca com os embargos não é o esclarecimento de 

contradições ou omissões presentes na decisão. É, isso sim, sua revisão substancial, o que não 

é admitido. 

10. Mais especificamente, têm caráter indiscutivelmente infringente, ao menos, 

todos os argumentos relatados no item 4 desta decisão sob os números (i), (ii), (iii), (iv), (v), 

(vi), (vii), (viii), (ix) e (xi). 

11. Em relação os pontos relatados nesses itens, a suposta contradição, quando 

indicada, não é nunca interna à decisão (ou seja, nunca consiste em suposta contradição entre 

dois argumentos em sentido oposto que pudessem estar ambos nela contidos), consistindo, 

isso sim, em alegada contradição externa, ou seja, supostamente verificada entre 

considerações lançadas na decisão e versões diversas dos mesmos fatos ou interpretações 

diversas do direito estranhas á decisão, mas defendidas como corretas pelo embargante. Nessa 

hipótese, é indiscutível o caráter infringente do recurso, conforme se decidiu, v,g., nos EDcl 

em REsp n 433.711 - MS (2002/0052304-8), relatados no Eg. STJ pelo então Min. Menezes 

Direito, com ementa de seguinte teor: "ausente (...) efetiva contradição interna  no julgado, 

rejeitam-se os declaratórios, vedada a pretensão de simples reexame e reforma da decisão 

embargada" (grifei). No mesmo sentido, em todos esses itens as obscuridades apontadas não 

revelam pontos da própria decisão que possam ter ficado pouco claros, mas sim pura 

discordância do embargante em relação ao mérito dos argumentos recorridos. 

12. Ultrapassados esses itens de caráter clara e exclusivamente  infringente, faço, 

ademais, as considerações pontuais a seguir, atinentes aos demais itens constantes dos 

embargos. 

13. Em relação à suposta afirmação de inconstitucionalidade do art. 18 da Lei n. 

4.595/64, destaco que a decisão embargada não a declarou em qualquer momento, coisa que, 

contudo, poderia perfeitamente ter feito, ao contrário do que afirmou o embargante, já que o 
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exame de constitucionalidade das leis é, em nosso sistema jurídico, passo lógico para a 

aplicação do direito em aucilauer instância  em que essa atividade ocorra, seja ela 

jurisdicional, seja administrativa. Não obstante isso, a leitura do item 47 da decisão 

embargada é suficiente para demonstrar o equívoco da assertiva constante dos embargos, já 

que tal parágrafo começa expressamente com a seguinte frase: "De minha parte, entendo que 

a interpretação desse dispositivo [o art. 18 da L 4.595/64] não é em nada incompatível quer 

com a Constituição Federal quer com a simultânea aplicação da Lei n. 8.884/94 ao setor 

financeiro"  (grifei). O ponto, claríssimo, não revela nem contradição nem qualquer 

obscuridade, tendo sido tão somente objeto de leitura inadequada por parte do embargante. 

14. Quanto à suposta falta de indicação dos dispositivos dos artigos 20 e 21 da Lei 

n. 8.884/94 que poderiam, em tese, estar feridos pela conduta imputada, trata-se, novamente, 

de assertiva que parece ignorar o texto expresso da decisão embargada, pois tal registro, que o 

embargante diz estar dela ausente, consta ipsis literis de seu item 131, que diz o seguinte: 

'Mais especificamente, em exame perfunctório próprio a esta fase processual, parece viável 

enquadrar a conduta noticiada nos autos nas infrações previstas nos seguintes dispositivos 

da lei antitruste...". 

15. Finalmente, em relação ao valor da multa arbitrada, não há qualquer dúvida 

que ela foi fixada em um milhão de reais ao dia. No item 143 da decisão embargada a 

referência a esse valor, como proporção da carteira do embargado, teve o único objetivo de 

dar conta de sua efetiva adequação e proporcionalidade, sendo irrelevante o erro material lá 

contido, e que fica aqui corrigido: tal montante equivale, aproximadamente, a 0,00002 (dois 

centésimos de milésimo) da carteira do embargante, e não a 0,000002% dessa mesma carteira, 

como indicado incorretamente na decisão embargada. Feito o registro correto quanto ao 

argumento, que era no entanto meramente acessório, reitero a fixação da multa no valor 

originalmente estabelecido, que era (e continua sendo) de um milhão de reais ao dia, quantia 

essa que era (e continua sendo, mesmo diante da correção acima efetivada) muitíssimo 

moderada tendo em vista a dimensão total da carteira do embargante no mercado em análise. 

16. Assim, não se constata, de qualquer dos elementos apontados, a ocorrência de 

obscuridade e omissão materiais que mereçam ser sanadas nesta sede. 
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17. 	Nesse sentido, tem-se posicionado o TRF P Região e o STJ 2 : 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ART. 535, INCISOS I E li, CPC 

1. Os embargos de declaração restringem-se aos estreitos limites dos 
vícios processuais mencionados pelo art. 535 do CPC e, por 
construção jurisprudencial, são, também, admitidos para correção de 
erro material. 

2. Nos embargos de declaração, a teor do artigo 535, incisos I e JT , do 
Código de Processo Civil, não comporta rediscutir questão de direito, 
com propósito infringente do julgado. 

3. Não está o Juiz obrigado a responder a todas as alegações das 
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
fundamentar a decisão. 3  

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PRELIMINAR SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 
535 DO CPC. 

1. O acórdão exarado pelo Tribunal a quo não restou omisso, obscuro 
ou contraditório, pois o Juiz não está obrigado a responder a todas 
alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão e nem se obriga a ater-se 
aos fundamentos indicados por elas e, tampouco, a responder um a 
um todos os seus argumentos.4  

2  Julgados: AgRg no REsp 679.9631RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 18.08.2005, 
DJ 01.02.2006 p. 486; AgRg no Ag 622.4461RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15.08.2006, DJ. 13.03.2006 p.267; e REsp 787,128/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado 
em 02.02.2006, DJ 13.03.2006 p. 224. 
3  TRF P Região, EDAC 1999.38.010571-1/MG, Rei Juíza Federal Monica Aguiar da Silva (conv), Segunda 
Turma, DJ de 15/1012007, p.52. 
4  ST], EDcl no REsp 660.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 07.12.2004. DJ 
21.03.2005 p.340. 
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IV. CONCLUSÃO 

• 

V 

e eiro-Relator 

18. 	Pelo exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria, voto pelo 

conhecimento dos presentes embargos de declaração e, no mérito, voto pelo não provimento 

dos embargos, devendo ser imediatamente executada a medida preventiva concedida. 

É O voto. 

1 Brasília, 09 e novembro de 2011. 

o 
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16- 01949/20 1 1 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0465/11. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres Vereadores Eliseu Gabriel, Marta Costa, 
Carlos Neder, José Rolim, Souza Santos, José Ferreira (Zelão) e Edir Sales, que visa 
regulamentar o art. 98 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre as 
consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionistas da 
Administração Direta e Autárquica no Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, são consignações facultativas em folha, para efeito de desconto 
de vencimentos dos servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e 
Autárquica no Município de São Paulo, além de outras hipóteses previstas em lei ou 
regulamento, as prestações referentes a empréstimo pessoal obtido em quaisquer 
instituições bancárias. 

A propositura visa, ainda, a revogação do disposto no art. 4°, inciso IV, do Decreto n° 
49.425, de 22 de abril de 2008, que teve sua redação alterada pelo art. 1° do Decreto n° 
51.198, de 22 de janeiro de 2010. 

A proposta pode prosperar, conforme veremos. 

Com efeito, o Decreto n° 49.425, de 22 de abril de 2008, trazia, como redação original, a 
possibilidade dos servidores públicos municipais e pensionistas da Administração Direta e 
Autárquica do Município de São Paulo contraírem empréstimo pessoal na modalidade 
consignada em qualquer instituição financeira. 

Entretanto, o Decreto n° 49.425/08 teve sua redação alterada nesse particular pelo Decreto 
n° 51.198, de 22 de janeiro de 2010, restringindo a opção de tomada de empréstimo em 
referida modalidade junto a uma única instituição financeira, qual seja, o Banco do Brasil 
S/A. 

Tal disposição, evidentemente, ao privilegiar uma instituição financeira em detrimento de 
outras, além de ferir os princípios constitucionais da impessoalidade e da isonomia, criou 
verdadeira reserva de mercado, ferindo, dessa forma, o princípio da livre concorrência. 

Diante disso, verificou-se, inicialmente, que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em 
sessão realizada em 12 de janeiro de 2011, com base nos artigos 10, inciso VI, e 18, § 2°, 
da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, decidiu editar a Circular n° 3.522 com o 
seguinte teor: 

17- RELCOM 
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Art. 1° Fica vedada às instituições financeiras, na prestação de serviços e na 
contratação de operações, a celebração de convênios, contratos ou acordos que 
impeçam ou restrinjam o acesso de clientes e operações de crédito ofertadas por 
outras instituições, inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento. 

Seguindo a mesma linha, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica — CADE decidiu 
(Procedimento Administrativo n° 08700.003070/2010-14), preventivamente, no final do mês 
de agosto de 2011, que a exclusividade prejudica a livre concorrência e determinou àquela 
instituição financeira a cessação imediata da assinatura de quaisquer novos contratos 
contendo cláusula de exclusividade de consignação em pagamento, ou de cláusulas que 
exijam dos órgãos responsáveis pelo pagamento dos vencimentos de seus potenciais 
clientes dessa modalidade de crédito quaisquer benefícios concedidos a si que não possam 
ser também estendidos a todos os seus demais concorrentes. 

Dessa forma, é evidente que eventual contrato firmado pelo Banco do Brasil S/A para 
prestação de serviços para a Prefeitura de São Paulo não pode conter cláusula que impeça 
ou restrinja o acesso ao crédito consignado ofertado por outras instituições financeiras. 

Os princípios constitucionais da livre concorrência e da impessoalidade corroboram a 
presente argumentação. 

Em relação ao primeiro, ressalte-se que a Constituição Federal de 1988 foi pioneira em 
destacar de forma expressa o Princípio da Livre Concorrência (inciso IV do art. 170), uma 
vez que no sistema constitucional anterior tal princípio era compreendido na liberdade de 
iniciativa. 

Tal inovação fez-se importantíssima, pois significou a adesão à economia de mercado, da 
qual é típica a competição. Além disso, também estabeleceu a igualdade na concorrência, 
excluindo quaisquer práticas que privilegiem uns em detrimento dos outros, ou seja, as 
empresas competem entre si sem que nenhuma delas goze de supremacia em virtude de 
privilégios jurídicos, força econômica ou posse exclusiva de certos recursos e, sendo assim, 
a concorrência passou a ser efetivamente considerada como um elemento fundamental e 
essencial para o democrático desenvolvimento da estrutura econômica. 

De forma a justificar essa nova previsão para a livre concorrência, o artigo 173, § 4°, da 
Constituição Federal estabeleceu a repressão ao abuso de poder econômico que vise à 
dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

No que tange ao principio da impessoalidade presente no caput do art. 37 da Constituição 
Federal, destaque-se as lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, in verbis: 

o 
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Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os 
administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo 
nem perseguições são toleráveis. (..) O princípio em causa não é senão o próprio 
princípio da igualdade ou isonomia. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 
Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2009. p. 114.) 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu acerca da importância da observação de referido 
princípio por parte da Administração Pública, in verbis: 

A administração pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica 
— da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. 
A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados 
princípios, sob pena de grassara insegurança. (MS 24.872, voto do Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 30-6-2005, Plenário, DJ de 30-9-2005.) 

Diante do exposto, verifica-se que a propositura não abarca matéria atinente à organização 
administrativa, na medida em que não são criadas regras concernentes à contratação ou 
mesmo ao contrato referente à consignação em folha de pagamento de empréstimos 
pessoais para os servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e Autárquica 
do Município de São Paulo. 

Na verdade, a propositura visa dispor, através de lei, sobre regra já existente para o 
exercício e desenvolvimento das operações relativas à consignação em folha de 
pagamento, qual seja, a vedação às instituições financeiras,  na prestação de serviços e na 
contratação de operações, a celebração de convênios, contratos ou acordos que impeçam 
ou restriniam o acesso de clientes  e operações de crédito ofertadas por outras instituições, 
inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento. 

Assim, observa-se que a propositura busca a plena adequação da realidade posta aos 
princípios constitucionais da impessoalidade, isonomia e livre concorrência. 

Destaque-se, que a matéria já foi submetida aos Tribunais de Justiça de diversos Estados 
da Federação (São Paulo (MS n° 990.10.041603-0), Mato Grosso do Sul (MS n° 
2010.007560-6), Paraíba (MS 999.2010.000143-0/001) e Rio Grande do Norte (MS n° 
2009.13967-6)), sendo que todas as decisões vão ao encontro do objetivo da presente 
propositura, vale dizer, o de coibir a cláusula de exclusividade que garanta a uma única 
instituição bancária as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e 
pensionistas. 

Registre-se, ainda, que, conforme consignado às fls. 88/95, encontra-se em tramitação no 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica — CADE o processo administrativo n° 
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08700.003070/2010-14, que visa apurar a prática adotada pelo Banco do Brasil S/A em 
relação à exigência de exclusividade em contratos de empréstimo pessoal consignado, 
tendo sido concedida medida preventiva que, dentre outras consequências, acarretou a 
proibição de celebração de contratos contendo cláusula de exclusividade relacionada aos 
serviços de consignação em pagamento e a suspensão imediata dos efeitos das cláusulas 
de exclusividade referentes a esses serviços em quaisquer acordos atualmente vigentes. 
Observe-se que o Banco do Brasil recorreu de tal decisão e o Conselheiro-Relator 
manifestou-se pelo não acolhimento do recurso e pela imediata execução da medida 
preventiva concedida, conforme se verifica às fls. 95. 

Por fim, ressalte-se a existência de um projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados 
(pl n° 6902/2010) de autoria do Nobre Deputado Federal Nélson Marquezelli, que trata da 
autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, dispondo que os 
servidores e funcionários públicos da administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão autorizar, de 
forma irrevogável e irretratável, o desconto em folha de pagamento dos valores referentes 
ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil 
concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil inclusive 
por entidade de previdência privada que opera com planos de saúde, pecúlio, seguro e 
empréstimo, sendo que as operações previstas neste artigo poderão ser realizadas, 
também, através de cartão de crédito. 

Dessa forma, vislumbra-se também nessa redação do projeto de lei na esfera federal o 
respeito aos princípios da livre concorrência, da impessoalidade e da isonomia, 
fundamentos estes que também embasam a presente propositura no âmbito municipal. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Todavia, sugerimos a apresentação de Substitutivo para suprimir o artigo 2° do projeto 
original que revoga parte do Decreto n° 49.425/08, vez que a lei não tem o condão de 
revogar decreto, por cingirem-se cada uma destas espécies normativas a âmbito próprio. 

Observe-se, porém, que com a edição da lei que a propositura pretende originar, o referido 
decreto restará implicitamente revogado, já que seu texto será incompatível com a previsão 
legal então vigente. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0465/1 - 1. 

Regulamenta o artigo 98 da Lei n°8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre as 
consignações em folha de pagamento dos 
servidores públicos e pensionistas da 
Administração Direta e Autárquica no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  São consignações facultativas em folha, para efeito de desconto de vencimentos dos 
servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e Autárquica no Município de 
São Paulo, além de outras hipóteses previstas em lei ou regulamento, as prestações 
referentes a empréstimo pessoal obtido em quaisquer instituições bancárias. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLI A SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 465/2011. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 465/2011, de autoria nos nobres vereadores Carlos Neder, 
Eliseu Gabriel, Marta Costa, José Rolim, Souza Santos, José Ferreira (Zelão) e Edir Sales, que 
dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionistas da 
Administração Direta e Autárquica no Município de São Paulo, regulamentando o artigo 98 da 
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto do Servidor Público Municipal). 

A proposta visa alterar o conteúdo expresso no decreto n° 51.198/2010, que regulamenta 
no âmbito da administração pública municipal a modalidade de empréstimo pessoal por meio da 
consignação em folha de pagamento, a qual atualmente é feita exclusivamente pela instituição 
financeira Banco do Brasil S/A, por meio de convênio com o Poder Executivo Municipal. 

Diante da afronta aos princípios constitucionais da impessoalidade, da isonomia e da livre 
concorrência, diversas associações de servidores manifestaram sua contrariedade à ação de 
exclusividade na oferta deste tipo de serviço. No município de São Paulo, a construção da 
referida proposta é consequência direta da expressiva mobilização das associações de 
servidores públicos. Em outras unidades da federação onde se verificou prática semelhante, 
determinou-se instalação de processo administrativo pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica — CADE, que em sua conclusão, mostrou-se contrário à prática referida. 

Em sua justificativa, os autores defendem a livre iniciativa apresentando diplomas legais 
existentes que a expressam. Apontam que a legislação trabalhista vigente possibilita a livre 
escolha ao empregado e justificam a aprovação da iniciativa diante da afronta existente perante 
determinações do próprio sistema financeiro vigente, apresentam também o teor da Circular do 
Banco Central do Brasil n° 3.522, que veda às instituições financeiras a celebração de convênios 
ou acordos que restrinjam o acesso de clientes a operações de crédito ofertadas por outras 
instituições, inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento. Na visão dos nobres 
autores, cabe aos servidores e pensionistas municipais a possibilidade de escolher a instituição 
financeira que ofereça o serviço de empréstimo consignado, o que implica a oferta de melhores 
condições em um ambiente competitivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado, visando suprimir o 
artigo 2° do texto original, que apresentou a aplicação de espécies normativas distintas de 
maneira incompatível, pois a lei não pode revogar decreto. 

Em face do exposto, considerando que o projeto promove no âmbito municipal ajustes 
necessários que afetam diretamente os pensionistas e servidores públicos usuários do serviço 
em referência, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura nos termos do 
SUBSTITUTIVO que apresenta, pois considerou-se fundamental explicitar os objetivos da 
norma. Desse modo, foram delimitados os conceitos relacionados à prática da consignação 
facultativa ao âmbito do Sistema Financeiro Nacional e contemplaram-se os princípios 
constitucionais da isonomia e da livre iniciativa, por meio da refutação a práticas de 
exclusividade nos serviços referidos. , 
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SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI 
465/2011 

Regulamenta o artigo 98 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre as consignações 
em folha de pagamento dos servidores públicos e 
pensionistas da Administração Direta e Indireta no 
Município de são Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  São consignações facultativas em folha, para efeito de desconto de vencimentos dos 
servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e Indireta no Município de São Paulo, 
além de outras hipóteses previstas em lei ou regulamento, as prestações referentes a 
empréstimo pessoal obtido em quaisquer instituições financeiras, sendo vedada a prática de 
exclusividade. 

§1 0  Para efeitos desta Lei, entende-se por consignação facultativa na modalidade empréstimo 
pessoal o desconto efetuado com a prévia e expressa autorização do servidor, relativo a 
importâncias de empréstimo pessoal tomadas diretamente com as instituições financeiras, 
credenciadas como consignatárias. 

§2° Para efeitos desta Lei poderão ser consideradas consignatárias as instituições públicas e 
privadas pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional que trabalhem com oferta de crédito, 
devidamente autorizadas a funcionar e supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 2° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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São Paulo, 20 de 	tOel 2. 

05\  I, \IÀMO 

A\N'Ç'N 

Douta Comissão de Finanças e Orçamento 

Conforme proposta do Vereador Carlos Neder deliberada na 4a  Reunião da 

Ordinária da Comissão de Administração Pública, encaminhamos o oficio A.T.L n° 375/11- 

C para que sejam anexadas as folhas 109 a 117 no Projeto de Lei n°465/2011. 

Atenciosamente, 

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente da Comissão de Administração Pública 
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INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Finanças 
r---  

°til:73LS 

ASSUNTO: 	 Contratação de prestação de serviços bancários 

Informação no 79/2010-PGM.A3C 

Folha n°  1 O tf  do proc. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
	

n°21-21a..2 de 20 1 1 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 	 Calo Cés 	rigues 

Senhor Procurador Assessor Chefe 
	 FF 1i.7 GP-12 

A Secretaria Municipal de Finanças, em caráter de 

urgência, solicita análise da minuta de contrato de serviços bancários e 

respectivos anexos de fls. 2/36 a ser celebrado visando a atribuir ao Banco 

do Brasil, em caráter de exclusividade, a prestação dos serviços bancários 

alinhados nas alíneas "a" a "f" da cláusula 1.1, consistentes (a) na 

centralização e processamento da folha de pagamento dos servidores 

• municipais, (b) na centralização e processamento da movimentação 

financeira de todas as contas correntes do Município, (c) na centralização do 

recebimento de toda a arrecadação municipal, (d) na ,concessão de 

empréstimo pessoal aos servidores mediante consignação em folha, (e) 

centralização e processamento de pagamento aos fornecedores municipais e 

(f) exclusividade da presença física do Banco nas dependências de órgãos 

municipais. 

Pela exclusividade outorgada, o Banco do Brasil, nos 

termos da cláusula décima, pagará parceladamente ao Município o valor de 

setecentos e vinte e seis milhões de reais. 

O prazo do contrato, que ,abrange órgãos da 

Administração indireta (IPREM, HSPM, SFM e Autarquias Hospitalares), Será 

de sessenta meses, a contar do dia 27 de janeiro de 2010. 



PREFF.MJERA DA ~DE DE 

SÃO PAULO 

Folha riiQS  do proc. 
-1 Fií 

de 0°1/_ 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MISINteíPier Ro rlg 
Rh 	- 3GP-12 

  

Folha de informação n 9 	 

  

   

Do PA 2010-0.005.304-7 em 

   

    

A Assessoria Jurídica de SF, às fls. 99/101, posicionou-se 

favoravelmente ao ajuste, vislumbrando a possibilidade de contratação da 

instituição financeira com amparo no inciso VIII do artigo 24 da lei 8.666/93 

("VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 

bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 

Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em 

data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado"). Anexou pareceres da Procuradoria 

Geral do Estado de São Paulo que, sob esse mesmo fundamento legal, 

respaldou a contratação do Banco Nossa Caixa S/A para prestação dos 

serviços de pagamento de remuneração, aposentadorias, pensões e similares 

dos empregados e servidores estaduais. 

SMG informou às fls. 105 que, sob ponto de vista 

operacional, a assinatura do contrato não afetará o procedimento hoje 

existente "quer em relação à folha de pagamento, quer em relação ao 

credito consignado". 

Os termos da minuta em análise são adequados ao 

propósito perseguido pela Administração, não havendo reparo substancial a 

ser feito relativamente à redação ou conteúdo. 

Anote-se apenas a inconveniência de o contrato, em sua 

cláusula décima terceira, limitar a reparação de "todo e qualquer dano a que 

derem causa na execução do objeto deste CONTRATO até o limite do valor 

do dano material, corrigido monetariamente (...)"; não é possível excluir da 

possibilidade de indenização qualquer outra modalidade de dano que a 

Municipalidade ou seus servidores venham a sofrer, inclusive o moral, nem 

excluir a incidência de juros sobre o montante apurado. 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha 	O de, proa 

	

' 	2031 1  
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JU 
PROCURADORIA GERAL DO MUNUMsar odogues  

PXF 11,2e7 SGP.12 

Folha de informação n 2  ,  

Do PA 2010-0.005.304-7 em  11 -=  / 	 

   

1.411 

Inegável, por outro lado, o caráter expressivo da 

contrapartida financeira a ser despendida em favor da Municipalidade, 

benefício já sopesado pela Secretaria de Finanças e intensamente 

favorecedor da contratação do Banco do Brasil. 

Não obstante a inexistência de outras ressalvas às 

minutas em análise, é importante assinalar três aspectos do ajuste de que 

eventualmente poderá surgir alguma futura controvérsia: 

(a) Os serviços bancários a serem prestados ao Banco do 

Brasil são, em tese, passíveis de licitação. As vantagens decorrentes da 

dispensa do certame deverão ser objeto de prévia análise técnica. Tais 

vantagens podem transcender os aspectos meramente financeiros do 

contrato, mas deverão estar devidamente demonstradas de modo a 

respaldar a alternativa adotada pela Administração. 

(b) Não obstante a existência de opiniões em contrário, 

há corrente doutrinária sustentando a impossibilidade de aplicação do art. 

24, VIII, da Lei no 8.666/93 a contratações que, como no caso, envolvam 

diferentes esferas federativas', Os pareceres da PGE são omissos nesse 

ponto na medida em que neles se tratava da contratação pelo Estado de 

entidade então a ele integrado. Lembre-se, contudo, que posteriormente aos 

referidos pareceres o controle acionário do Banco Nossa Caixa S/A foi 

alienado ao próprio Banco do Brasil, sem que disso tenha decorrido a 

"Dispensa de licitação com fundamento no art. 24, VIII, da Lei n° 8.666/93 só será válida se o órgão ou 
entidade a ser contratada for instrumento de atuação da própria pessoa jurídica de direito público 
interessada" (Informativo Licitações e Contratos, ILC, Zênite, 35/23/JAN. de 1996; no mesmo sentido, 
ILC, Zênite, 7/71/JAN de 1000). Enunciado n° 07 da PGE do Rio de Janeiro: "A contratação direta com 
fundamento no artigo 24, incisos VIII e XVI da Lei 8.666/93 somente pode ser efetivada com entidades 
integrantes da própria Administração Pública Estadual." 
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Do PA 2010-0.005.304-7 em  i  / 	 

rescisão do ,contrato mantido com a instituição financeira que: deiwu de . 

integrar a Administração Estadual. 

(c) A exclusividade na concessão de empréstimos 

pessoais a servidores municipais mediante consignação em folha pode ser 

interpretada como privilégio incompatível com o princípio da livre 

concorrência e, ainda, implicar a cobrança de juros maiores do que os que se 

verificariam se houvesse disputa entre instituições financeiras. A fixação de 

limite máximo de 2,18% ao mês (cláusula 7.2) pode não representar efetiva 

vantagem ao servidor, ainda que possível sua modificação pelas partes "em 

comum acordo, sempre que a referida taxa não refletir as condições reais de 

mercado" (7.2.1). 

Com essas ponderações, sugiro, pois, a devolução do 

presente à origem para regular prosseguimento. 

São Paulo, 	 /2010 

ANTONIO MIGUEC-AITH ¡METO 
Procurador Assessor - 

OAB/SP no 88.619 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, 	 /2010 

LUIZ PAULO ZERBINI PEREIRA 
Procurador Assessor Chefe 

Respondendo pelo expediente da AJC 
OAB/SP 113.583 

PGM 

AMAN 
Pa 184293 
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Folha de informação n 9  -I 1  

em  H  / 	/ 
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INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Finanças 

ASSUNTO: 	 Contratação de prestação de serviços bancários 

Cont. da informação no 79/2010-PGM.AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Exmo. Senhor Secretário 

Encaminho o presente v a Vossa Excelência com a 

manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral do 

Município, cujas conclusões acolho. 

São Paulo, 	 /2010 

--- 
LEA REGINA CAFFARO 

PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO SUBSTITUTA 
OAB/SP 53.274 

PGM 

AMAN 
Pa 184293 

- 
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Caio Césa Ordrigues 
INF 11:287 SGP-12 

Folha de informação n.° _ 

em _ 	/ 	/ 	(a) 

Folha n°L1 	proc. 

MÁRA 
Assist. Gv'i.tár, 

INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Finanças 

ASSUNTO: 	 Contratação de prestação de serviços bancários. 

Informação n." 0194/2010-SNJ.G. 

SGM 
Senhor Secretário 

Encaminho este processo para . as demais 

providências cabíveis, com a manifestação exarada pela Procuradoria Geral do 

Município, encartada às fls. 1.09/1.13, que acolho. 

São Paulo, 
-14 

CLAUD O MEEtà- 
Secretário Municip dpi's JegÓcios Jurídicos 

.G. 

1 .SPIN1 FR NITM/Isp.2 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
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Folha no  'V1 0  do proc. 

SÃO PAULO 
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folha de informação ng 

do processo n92a5 ( • .1 1 A- 124-3 em - 1 5/ Lt. /k4a) Ifa 	ntos da Uva 
iporIe Mica - GAgsF 

interessada:Secretaria de Finanças 
	 RE 627.486.2 

Assunto: Reorientação quanto à prestação de serviços financeiros 
no âmbito da PMSP. 

DESPACHO: 

Considerando as vantagens econômico-
financeiras apresentadas pelo Banco do Brasil S/A, com vistas à 
retomada da prestação de serviços de processamento de créditos, da 
movimentação financeira de todas as contas municipais e outras 
tarefas de perfil creditício e financeiro, consoante consta dos 
documentos presentes no bojo do processo n. 2010 — 0.005.304-7, 
fatores que se direcionam todos ao atingimento do interesse público, 
nos termos dos resultados contidos no parecer da Secretaria de 
Finanças; 

Considerando que a proposta oferecida pela 
instituição financeira Banco do Brasil S/A vem robustecer a política 
de integração com instituições federais, haja vista que referida 
entidade ocupa o posto de relevante instrumento fomentador do 
sistema de crédito público aos entes federados; 

Considerando, ademais, que a nova proposta 
assegurará, concomitantemente, ao servidor municipal um conjunto 
diferenciado de benefícios; 

Considerando a orientação constitucional a 
recomendar a utilização de bancos oficiais para a prestação de 
serviços financeiros e bancários, medida que concorre para a garantia 
do primado dos princípios consagrados no artigo 37, da Constituição 
da República Federativa do Brasil; 
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~da 	- Giesr 
11E627.486.2 

1 - Determinar a denúncia e conseqüente rescisão dos contratos 
firmados e mantidos com os Bancos Itaú S/A e Bradesco — Banco 
Brasileiro de Descontos S/A, registrados e tratados por intermédio do 
processo administrativo de n°. 2005.0.111124-3, bem como a 
devolução às referidas instituições financeiras, a titulo de 
ressarcimento, das quantias equivalentes à parcela não executada dos 
contratos; 

1.1 - A rescisão tem por fundamento o disposto no inciso I, do 
artigo 79, c/c o inciso XII, do artigo 78, do diploma licitatório (Lei 
federal n. 8.666/93); 

2 - Aprovar a minuta de contrato, constante do processo n. 2010- 
0.005.304-7 , ajuste a ser firmado com o Banco do Brasil S/A, com 
superfície nos Considerandos acima e, em especial, o 
pronunciamento da Secretaria de Finanças que aponta as vantagens da 
avença ora autorizada, nos termos do comando contido no caput do 
artigo 1°, da Lei municipal n. 13.278/2002 e inciso VIII, do artigo 24, 
da já referida Lei licitatória, de n. 8.666/93; 

3 - Determinar a expedição de ofícios endereçados aos Bancos Itaú 
S/A e Banco Bradesco S/A, informando da denúncia e da subseqüente 
rescisão; 

4 - Publique-se. A seguir encaminhe-se à SF para as devidas 
providências. 

São Paulo, 

DECIDE 
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Ofício n9 . 10/2010/PREF-G 

Foiha n'  412,  ,:fo proc. 

n°  O 1 -£( ,)..t7  
São Paulo, 15 dejanei.co d.e 2010. 

k; emir Ple.JrIgwell 

f
rfr 11.2e WQP ,12 

Senhor Presidente 

Por intermédio do presente, venho comunicar a 

decisão de rescisão do contrato firmado com essa instituição financeira, versado nos 

autos de n 9  2005-0.111.124-3, nos termos do despacho cuja cópia segue anexada. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Senhoria protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

- 
M4rcia M.Llanelato 

Sm/etária da Presidência 
F uno:00071212s 

Unibanco S/A t  

s 

-4 .1A Çl 

GILBE O KASSAB 
Prefefit de São Paulo 

Ilustríssimo Senhor 
ROBERTO EGIDYO SETÚBAL 
DD. Presidente Executivo do Branco !tatá S/A. 
SÃO PAULO - SP 

Edifício Matarazzo — Viaduto do Chá, 15— 5" Andar — São Paulo — SP — CEP 01002-020 
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PLCEBDO SGP-21 

1 E.M 	 .1_,Q j_i_NX.12,  

1 

À SGP-21 

do 
São Paule:Z5,/,Çà> 1 II 

etii0 Ceser R°. riguee 
Técnico Administrativo 

RF. 11.207 

RF 10940 

deferido na reur;:itt':‘: -.,  

Pedido de vistas ao Vereador! à Vereadora 

11,rtA  R 

Obs: o prazo para devoiuç.i., de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do 	O 

Segue — juntado , nesta data documento(s) 
e papej,,deinfognaçâo rubricado:J....sob folha(s) 
	 ;:rj, 	 

Caio Casar Rodrigues 
RF. 11.267 - Técnico Adirfinià-trativo 
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Folha ao pree. 

de 20 ,1 
n° I 

Calo Céshkr R‘txdrigues 
RF 11.267 - SGP-12 MUNICIPAL DE 

Ver. Apnio Carlos Rodrigues 
Presidente 

-)e o Tripoli 
Relat r 

Ver. Anibal 	reitas 

Ver. Francis 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DC FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 46512011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel, 
Marta Costa, Carlos Neder, José Rolim, Souza Santos, José Ferreira (Zelão) e Edir 
Sales, visa regulamentar o artigo 98 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo), que dispõe sobre as 
consignações em folha de pagamento dos servidores públicos e pensionistas da 
Administração Direta e Autárquica no Município de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "... para suprimir o artigo 2° do projeto original que revoga parte 
do Decreto n° 49.425/08, vez que a lei não tem o condão de revogar decreto, por 
cingirem-se cada uma destas espécies normativas a âmbito próprio". 

A colenda Comissão de Administração Pública também ofertou substitutivo, que 
altera a redação do caput do art. 10  (texto idêntico na redação original e no substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa), acrescentando 
expressão para vedar a prática de exclusividade na concessão de consignações 
facultativas, além de adicionar dois parágrafos ao mesmo art. 1°: no primeiro, define 
consignação facultativa na modalidade empréstimo pessoal e, no segundo, estabelece 
que poderão ser consideradas consignatárias as instituições públicas e privadas 
pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional que trabalhem com oferta de crédito. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Administração Pública. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 1(‘-(71 

Palácio Anchieta Viaduto Jac 	 19- 00 fone (11) 3396-4000 	 .sp.gov.br 
17- RELCOM 
17- 00370/2012 
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Técnico Administrativo 
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Técnico Administrativo 
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Marta Costa - PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

"Requer a inclusão na pauta do Plenário do 
Projeto de Lei n° 465/2011 de autoria da 
Comissão de Administração Pública, bem 
como a sua votação." 

REQUERIMENTO “rs  N° 07 -  - RPS 
— 07- 00007/2012 

REQUEREMOS ao Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 220, 

assim como o artigo 225, I, do Regimento Interno desta Casa, a inclusão em pauta do ProjetóS 

de Lei n° 465/2011, de autoria da Comissão de Administração Pública, que "Regulamenta dn 
Fel 

artigo 98 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre as consignações em folhf 

de pagamento dos servidores públicos e pensionistas da Administração Direta e Indireta nEi' 

Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Outrossim, requeremos seja colocado em votação por se trata de matérfp 

de alta relevância e pertinente à Administração Pública Municipal, de modo a adequá-la

orientação do Banco Central do Brasil, a julgados do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica — CADE, e Legislação Federal, conforme exposto na justificativa do projeto de gi 

supracitado. 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispo • o artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) ` 	Ocorrência(s)detectada(s) 

SGP.12 99 	A Numeração de fo' Ilia-s incOMPleíáfaâiiiàfiirai.-1  ";'-' 2. 

• 



I- SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

'Enviado parn regularização. 

1 Arquiva - 'o ruÀvente em 	  
Com j, 	foihas. 

À 
SGP.12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 

de processos em cota re- ro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

25/04/2013 

ANGELO C , I0 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi - Biblioteconomia - CRB 8/4186 

Secretário e Documentação - SGP.3 

À 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização. 

26/04/2013 

Fábio d 	astro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

.5. 
Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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